
PLAINO DE EI^ERGÊP

P R O JE T O S  PARA EXECUÇÃO IM E D IA T A  

E C A R E N T E S  DE F IN A N C IA M E N T O



PLAGIO DE EI¥1ERGÊ!\!CIA

P R O JE T O S  PARA EXECUÇÃO IM E D IA T A  

E C A R E N T E S  DE F IN A N C IA M E N T O

c o PLk n j

Ô P 3  y  1 9 5 5 1



PERSPECTIVAS DA SITUAÇÃO ECONÔMICO-SOCIAL BRASILEIRA

A evolução da demografia e economia brasileiras nos úl­

timos anos permite afirmar que, mantidas as tendências observadas 

no passado, a situação econômico-social do país no futuro previsí 

vel será marcada por:

1) crescente explosão demográfica?

2) insuficiente crescimento da renda per-capitaj

3) insuficiente crescimento da produção agrícola de 
subsistência?

4) desequilíbrios estruturais e regionais na distribui­
ção da renda;

5) acelerado prDcesso de urbanização.; sem a possibilida 
de de paralela criação das comodidades urbanas bási­
cas e de empregos em industrias e^serviços em número 
capaz de manter ocupada a população urbana ativa;

6) agravamento das tensões sociais resultantes (a) dos 
desequilíbrios na distribuição da renda< (bj da in­
suficiência de produtos alimentares; e (c, do aumen­
to das populações urbanas sub-emprega da s ;; vivendo sem 
as condiçoes mínimas de habitaçào., saneamento, abas­
tecimento, transporte e educaçao«.



A POPULAÇÃO

Os primeiros resultados do Genso demográfico de 1960 

confirmam a impressão deixada pela pirâmide de idades do Genso de 

I95O e pela evolução da taxa de mortalidade de que a constante de 

crescimento da população brasileira deve situar-se em torno de 

2,7$ cumulativos por ano, e não 2,4$, como se admitia6

A essa taxa, a evolução da população brasileira nos r>ró 

ximos anos será a seguinte:

, Í261 !2á£ 122Q 122i 1980
Milhões de
habitantes 68,6 7 6 ,3 8 7,2 9 9 ,7 113,9

A tendencia da taxa de crescimento demográfico é para 

aumentar, por efeito dos progressds na higiene pública e na redu­

ção da mortalidade infantil, do aumento da vida média e da melho 

ria da dieta alimentar, nãu obstante a probabilidade de queda da 

taxa de natalidade, pela urbanizaçãoe Ê possível, senão prová­

vel, que a taxa final de crescimento alcance 3$ ao ano, ainda no 

presente decênio*

Crescimento urbano e, suburbano

0 crescimento das populações urbanas e suburbanas tem 

sido extremamente rápido nos últimos anos, e a taxa de urbaniza­

ção (entendida como a taxa de crescimento da população urbana em 

excesso sobre a taxa média de crescimento) foi de aproximadamente 

1,47$ ao ano.

PRODUTO INTERNO BRUTO

0 produto Interno Bruto brasileiro cresceu, nos últimos 

20 anos, à taxa de 4>4$ ao ano. e nos últimos 13 anos, à taxa de 

4>7$ ao ano, inferidas da seguinte evolução?



(bilhões de cruzeiros de 1959)

P.X.B. 1940 19/4.5 1950 1955 1960 *

P.I.B. 797,4 238,7 1.250,4 1.602,7 1.908,7

* estimado

As perspectivas são, entretanto, de uma queda nessas ta 

xas, por força, principalmente, dos seguintes fatores, cujos efei 

tos negativos manifestar-se-ão no futuro imediatos

1) redução da taxa média anual de investimento, que se 

situava em 1 7 ,1$ do produto interno bruto entre 1951 e 1955, e 

caiu para 14,3$ entre 1956 e 1959;

2) redução na capacidade de importar em ritmo mais ace­

lerado do que o processo de produção substitutiva de bens e servi, 

ços indispensáveis ao desenvolvimento. A queda absoluta e relati 

va das exportações brasileiras vem diminuindo a capacidade de im­

portar do país, redução que tem sido adiada para o futuro pela a- 

cumulação de dívidas externas;

3) efeito agregado da limitada capacidade de importar so 

bre a taxa de investimento, dada a participação, ainda impor-can — 

te, das importações do volume total dos investimentos brasileiro;

4) baixo crescimento da produtividade em virtude da in­

suficiência dos investimentos em educação e tecnologia, no passa­

do.

Estas circunstâncias justificam cálculos que prognosti­

cam, mantidas as tendências vegetativas da economia, o crescimen­

to do P.I.B. no futuro próximo à taxa média cumulativa de apenas 

3,6$ ao ano. Êsse crescimento, comparado ao que resultaria da ta 

xa observada nos últimos 13 anos, seria o seguintes



Estimativa do crescimento dc P,I..BC 

bilhões de cruzeiros de 1959

Ano & taxa de 4>7$ 
ao ano

Â taxa de 3 :?6$ 
ao ano

1960 1,908,7 lc908,7

1965 2,401,3 2c2 7 7 79

1970 3.021j 2 2.718,6

1975 3.80152 3 e 244;4

1980 4*782,3 3 0 871r9

A RENDA PER CAPITA

As projeções acima do crescimento da população e do 

P.I.B, conduzem à evolução provável da renda per-capita à taxa de

0,9$ ao ano, se o incremento do P cL B t obedecer à taxa de 3j6% ao 

ano, ou de 2% ao ano, se o Brasil conseguir manter o ritmo de 

crescimento observado nos últimos 13 anos. Ainda nessa hipótese, 

entretanto, as perspectivas de aumento da renda per-capita serão 

de apenas 1,7$ anuais- se o crescimento demográfico atingir 3$ 

ao ano.

0 sistema da taxas múltiplas de cambio adotadas pelo 

Brasil até recentemente dificulta a comparação da sua renda em 

termos de moeda conversível* Admitida, entretantoj a taxa de Cr$ 

113 j23/US$ para 1959 (estimada como paridade pela evolução compa­

rada das duas moedas a partir de 1947)? a evolução provável da 

renda per capita brasileira seria a seguinteP conforme a taxa de 

crescimento do P*I„Bo



Renda per-capita em US$

Ano
Crescimento do 
PoI.B« a 4 ;7$ a/a

Crescimento do 
P.IcB« a 3,6$ a/a

1960 252 252

1965 278 264

I9 7O 306 275

1975 337 287

1980 371 300

OS DESEQUILÍBRIOS DO DESENVOLVIMENTO

O processo do desenvolvimento brasileiro revela nos úl­

timos anos o agravamento de vários desequilíbrios, com sérias re­

percussões economicas e sociais?

1) o desequilíbrio monetário; o aumento médio anual do 

custo de vida no Estado da Guanabara, que entre 1948 e 1955 foi 

de 14,7$, elevou-se para 24$ entre 1956 e 1960, chegando a atin­

gir 39,1$ em 1959;

2) 0 desequilíbrio estrutural, pelo insuficiente cresci 

mento da produção agrícola e dos serviços de infraestrutura. No 

período 1949-1959 o aumento da produção agrícola foi de apenas 

49,1$ (índices do produto real), enquanto a produção industri a 1 

crescia de 136;7$>> Êste desequilíbrio se manifesta nos graves pro 

blemas sociais resultantes da insuficiência e irregularidade no 

abastecimento das concentrações urbanas;

3) o desequilíbrio regional, pela concentração industri 

al em pequena região do país, e 0 fraco dinamismo de grandes á- 

reas, interessando parcela substancial da população. Êste proble 

ma se manifesta com maior agudeza no Nordeste brasileiro, mas já 

começa a afetar outras regiões;



4) o desequilíbrio do balanço de pagamentos, pelo insu­

ficiente crescimento da capacidade de importar e a pressão sobre 

o balanço de pagamentos decorrente do próprio processo de desen - 

volvimento;

5) o desequilíbrio sócio-institucional, pela má distri­

buição da renda, o regime injusto e anti-economico de distribui — 

ção da propriedade rural nas áreas mais desenvolvidas contrastan­

do com grandes regiões não ocupadas, o déficit habitacional e o 

atraso na expansão das facilidades urbanas básicas.



0 OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO

A situação de subdesenvolvimento - que se traduz no

nível de renda per-capita de US$ 250,00 verificado atualmente no

país - será superada ao atingir a economia nacional estagio que 

pode ser definido pelos seguintes requisitos:

a) nível de renda a partir do qual o sistema economi- 

co, no quadro da tecnologia contemporanea, possa induzir de manei, 

ra continuada a própria expansão. Na base da dados comparativos 

internacionais este nível pode ser situado em torno de US|>600,00;

b) estrutura demografica em que a maior percentagem da 

população nacional esteja urbanizada, com alto nível de emprego

produtivo em indústrias e serviços;

c) renda nacional cuja percentagem gerada no comercio 

exterior, pela exportação de produtos primários, nao seja excessjl

vãmente alta.

Os requisitos enumerados nos itens b e ç  resultam:

a) da inter-relaçao que existe entre o aumento da ren 

da per-capita e o imperativo de um dimensionamento nacional do

princípio da divisão do trabalho;

b) da baixa elasticidade preço-renda da demanda nacio 

nal e internacional de produtos primários e da excessiva instabi­

lidade de seus preços;

c) da impossibilidade pratica da solução alternativa 

de se atingir aquele nível de renda mantendo-se a presente estru­

tura de ocupação econômica da populaçao brasileira» De fato,seria 

teoricamente possível atingir aquele nível de renda, conservando 

na agricultura a percentagem atual da populaçao»No entanto,admiti 

do igual nível de renda para os diversos setores,far-se-ia mister 

que fossem exportados cerca de 36$ do produto nacional (produtos 

agrícolas que não poderiam ser absorvidos pela população urbana),



Ainda que esse esforço de exportaçoes fosse compatível com as po_s 

sibilidades da capitalização interna, o enorme volume da oferta 

do mercado internacional se encarregaria de deprimir os seus pre­

ços de forma devastadora} o que mostra a inviabilidade da hipóte­

se.

A superaçao do estagio de subdesenvolvimento pelo Bra. 

sil exigirá um crescimento continuado e em ritmo mais bem acelera 

do do que no passadoj e envolvera drasticas mudanças na suei estru 

tura economica."

a) o aumento da taxa de crescimento do P.I.B* para7>5/c 

ao ano, cumulativos, embora represente quase dobrar a taxa obser­

vada nos últimos anos, e mais do que duplicar a taxa de 3 56$ esti 

mada para o futuro próximo} ainda exigiria 20 anos para que o Bra 

sil atingisse a renda per-capita de US$ 600,00, mantido o cresci­

mento demográfico atual 5

b) a mudança da estrutura de ocupaçao da populaçao a- 

tiva obrigará a absorçao nos proximos 20 anos, nas regiões uroa- 

nas e suburbanas, de cerca de 45 milhões de habitantes, empregan­

do-os em indústrias e serviços«

A consecução desses objetivos tem correlações funda - 

mentais no campo do investimento em educaçao e do aumento de pro­

dutividade na agricultura:

a) será impossível atingir o estagio de desenvolvimen 

to desejado sem um nível de educaçao substancialmente superior ao 

atual« Países que se desenvolvem rapidamente tem dispendido en - 

tre 6 e 8$ da sua renda em educaçao, alem de 1,5$ a 2$ em pesqui­

sa científica e tecnologica, e o Brasil precisa investir em educa_ 

çao mais do dobro do que 0 faz atualmentej



9.

p \ f
b) o processo implicara em manter praticamente estável a 

população agrícola atual, enquanto a demanda alimentar será amplia 

da de mais de 2,5 vezes, por força (1) do aumento do número de ha 

bitantes e (2) do própriu aumento da renda, que conduzirá necessa­

riamente o maior consumo alimentar per-capita.



A NECESSIDADE DE PLANEJAMENTO

0 simples enunciado dos dados acima, e seu cotejo com a 

evolução e as perspectivas da situaçao economico-social brasileira , 

demonstra que o desenvolvimento do pais nao deve ficar entregue ao 

crescimento vegetativo dos componentes da economia nacional, nem -
^  / 

sujeito a uma intervenção governamental descoordenada ou erratica«

E isto porque:

a) o comportamento dessas forças nos últimos anos nao a-

ssegura, por si só, a superação do estágio de sub-desenvolvimento:

a taxa de crescimento economico observada nao e suficiente,e tende 
0

a cair; Ainda que mantida, todavia, não oferece perspectivas de 

melhoria importante no nível atual de vida nos dois ou tres dece - 

nis próximos;

b) as mudanças de estrutura que envolve o desenvolvimen­

to vem sendo realizadas no país com alto custo social, e somente a 

sua ordenação pelo planejamento poderá garantir a aceleração do pno 

eesso em um clima de estabilidade;

c) o processo de desenvolvimento brasileiro vem demons - 

trando tendencia para exagerada concentração industrial, com conse 

quentes desequilíbrios regionais na distribuição da renda, para a 

exacerbação de pressões inflacionárias, e para insuportável dese - 

rçuilíbrio do balanço de pagamentos, 0 estágio a que já atingiram 

esses problemas e a experiencia de países com igual nível de desen 

volvimento não permitem esperar a sua correção automática no futu­

ro próximo;

d) o país não pode correr o risco de crescer apenas à ta 

xa verificada no passado, pois a explosão demografica praticamente 

anulará progressos tão modestos.

Não e possível, portanto, dissociar o objetivo brasilei­

ro de desenvolvimento de um constante aperfeiçoamento da programa-



-ção do esforço por ele requerido* As técnicas de programação fo­

ram criadas e aprimoradas como instrumentos para atingir o desen - 

volvimento mais rápido compatível com os recursos disponíveis,e pa 

ra reduzir os inevitáveis atritos sociais provocados pelas mudan - 

ças de estrutura exigidas pelo proprio processo de desenvolvimento.

Planejar confunde-se, portanto; com racionalizar a ação 

governamental no campo social e político, cujo resultado e a possi 

bilidade de acelerar o desenvolvimento.

Natureza do planejamento

0 planejamento que se objetiva, global no sentido de que 

deve partir de uma visão geral de todos os aspectos da vida ocono- 

raica e social, compreenderá, consentâneo com o regime político e a 

estrutura federativa do país;

a) a racionalização dos investimentos e das políticas do 

Governo Federal;

b) a definição da posição ótima dos Governos Estaduais e 

Municipais e do setor privado em funçao das necessidades do desen­

volvimento, e a criaçao de estímulos e desestímulos que contribuam 

para orientar o comportamento dos setores nao comandados pelo Gover 

no Federal, segundo uma orientaçao global do esforço nacional*

0 plano não pretende nem pressupõe a estatização dc. eco­

nomia, mas admite e incentiva a coexistência de um setor público - 

racionálmente planejado com um setor competitivo, que deverá ser o 

rientado através de medidas indiretas, no sentido de combinc.r os 

objetivos individuais de lucro com a máximo produtividade social do
4

capital»

0 planejamento desejado !, portanto, essencialmente demo 

craíjico, baseado em decisões coletivas, ou consentidas, aplicadas 

ao processo macro-econômico*



IV

AS ETAPAS DO PLANEJAMENTO

Partindo do atual estágio de evolução economico-social do 

Brasil, a superação do seu sub-desenvolvimento é tarefa a longo pra 

zo, cuja realizarão „Integral" não poderá constituir-objetivo de um 

único nlano, pois a sua duração seria incompatível com o planeja - 

mento detalhado. Por esta razao, impoe-se a elaboraçao:

a) de um ”Plano Perspectiva”, com a duraçao de 20 anos,no 

qual será delineada, sem maiores detalhes, a evolução quantitativa 

e estrutural que deverá sofrer a economia brasileira para atingir 

o objetivo final de desenvolvimento;

b) dentro deste arcabouço geral, e como etapas de execu­

ção de um esforço continuado ao longo dos 20 anos de duração do 

Plano ^ersnectiva, deverá ser formulada em detalhes a programação 

dos esforços a serem realizados em neríodos quinquenais sucessivos.

0 Plano Perspectiva

Os objetivos que orientarão a elaboração do Plano Pers­

pectiva, coincidem com os do desenvolvimento brasileiro, e podem 

ser assim definidos:

a) aumento rápido da renda per-capita como instrumento de 

bem estar social, Êste aumento deverá procurar uma taxa média, no 

período, de 7,5$ ao ano, cumulativos, a fim de que o Brasil alcan­

ce, em 1980, a renda per-caoita de US$ 600,00, A experiência in­

ternacional mostra que esta taxa de crescimento node ser atingida 

dentro de um modelo democrático de desenvolvimento. Êsse ritmo po 

derá mesmo ser aumentado, mas ele constitui uma exigência mínima 

para que se alimentem esoeranças de superação do estágio de sub-de^ 

senvolvimento;

b) alto nível de emprego da população;

c) distribuição equitativa da renda, tanto em termos de 

classes, como das diversas regiões do país;



d) mudança estrutural da economia, como proporção cres-
a/ /

cente da populaçao ativa empregada na industria e nos serviços, a- 

poiada em uma agricultura com produtividade crescente;

e) diversificação da economia.

Êsses objetivos só poderão ser alcançados num clima de 

estabilidade social e de preços, e de equilíbrio do balanço de pa­

gamentos.

Cada um dos objetivos indicados pode ser tido como in­

trinsecamente desejável. No entanto, no curso do processo de de­

senvolvimento, podem surgir incompatibilidadese oonflitos entre os 

mesmos, como se vem verificando no Brasil. 0 planejamento a longo 

prazo permitirá antecipar os objetivos parciais e as mudanças es­

truturais necessárias, fornecendo elementos que permitam eliminar 

tais conflitos "ex-ante", prevendo e ajustando, para que as incom­

patibilidades se reduzam ao mínimo, ou sejam imediatamente corrigi 

das as contradições que podem surgir por força do próprio desenvol 

vimento.

0 principal objetivo fcá de ser o aumento rápido da renda 

per-capita, pois o bem estar social depende da disponibilidade de 

bens e serviços. Cada incremento de renda obtido por um esforço 

anterior amplia as possibilidades de acelerar o processo mediante 

novas e maiores aplicações, diversificadas segundo os diferentes 

objetivos do programa, sem prejuízo do nível de consumo da popula­

ção.

0 segundo objetivo, que não conflita com o primeiro, é a 

da maior importância para a estabilidade social do país, à vista 

da alta taxa de crescimento demográfico e de urbanizaçao. Na esco 

lha dos métodos cara acelerar o crescimento da renda deverá estar 

sempre presente a necessidade de criar emprego nas cidades para 

absorver o aumento da população urbana,

Os demais objetivos não estão indicados em ordem de orio 

ridade, que deve resultar de decisões político-econômicas a serem



tomadas em cada caso, com bsse em condiçoes especificas e objeti­

vas.

Nao obstante a proeminência do setor economico, o plane­

jamento nao deve ficar circunscrito a estes aspectos, mas comoreen
- /  \ A/ ^
dera necessariamente a melhoria das condiçoes sanitarias, os inves_ 

timentos em educação, e a criação de comodidades mínimas, tanto ur 

banas como rurais.

0 Ia T>lano Qüinqüenal

Para a execução no período 1962-1966 devera ser elabora­

do o lfi Plano Qüinqüenal, que:

a) quantificará os objetivos a serem atingidos;

b) discriminara os investimentos oublicos federais a se­

rem realizados, e indicará os investimentos privados, 

estaduais e municipais que melhor contribuirão para o 

objetivo global do desenvolvimento;

c) definirá as políticas e providências de natureza mone_ 

taria, cambial, fiscal e institucional, que serao in­

dispensáveis à consecução dos objetivos3
A /

A tendencia aos desequilíbrios regionais demonstrada pe­

lo desenvolvimento brasileiro imoõe que o Plano considera os inve_s 

timentos tanto sob os aspectos das inter-relações setoriais, como 

na sua integraçao sob a forma de planos regionais„

A formulação adequada do Plano implica cinco tarefar; fun

damentais:

a) conhecer o comportamento das principais variáveis que 

determinam a evolução da economia nacional e fazer c balanço dos 

recursos mobilizáveis oara o desenvolvimento« Esta tarefa exigirá 

os seguintes levantamentos básicos %

1 - evolução do oroduto nacional bruto e sua distribui -

ção regional;

2 - evolução do fator demográfico, tendo em vista:

i - taxa de crescimento vegetativo:



ii - porcentagem da população ativa; 

iii - estrutura da distribuição ocupacional da t>opu- 

laçao ativa entre os setores primários, secun­

dário e terciário; 

iv - coeficiente de urbanização;

3 - evolução da poupança interna e da taxa de formação

de capital nos setores públicos e orivado;

4 - evolução da demanda interna e da sua estrutura;

5 - evolução do comércio exterior;

6 - evolução do comnortamento do capital estrangeiro;

7 - evolução do balanço de pagamentos e do processo de

substituição de importações;

8 - balanço dos recursos naturais;

b) projetar, com base no conhecimento supra referido, o 

comportamento dessas variaveis para o período q\iinq\ienal;

c) fixar quantitativamente os objetivos do Plano, com ba 

se nas orojeções referidas no item anterior e no balanço dos recur 

sos do item a, procurando o maximo crescimento da renda possível , 

ocnderados dois critérios fundamentais^

1 - a imediata dinamização da capacidade ociosa do país

(reservas minerais inexploradas, disponibilidade da 

mao de obra, e subaproveitamento da terra;

2 - delimitação do esforço de desenvolvimento dentro de

custos sociais suDortáveis;

d) fixar os critérios de orioridade para a alocação dos 

investimentos Drevistos no plano, e oara determinação das reformas 

institucionais recomendáveis, tais como:

1 - eliminação de pontos de estrangulamento da infraes -

trutura;

2 - conjuração dos desequilíbrios estruturais (agricultu

ra e serviços de abastecimento);

3 - autonomização crescente do aparelho de produção (in­

dústrias de base e de bens de canital);



4 - melhoria da relação produto-capital;

5 - incremento do nível de instrução tecnológica;

6 - melhoria da mobilidade social;

7 - melhoria do nível sanitário e de higiene;

8 - melhoria das condições de bem estar social;

e) quantificar, de acordo com as prioridades estabeleci« 

das, os recursos destinados aos progranma setoriais e regionais.



V

O Governo Brasileiro vem emprestando à elaboração do lfl 

Plano Qüinqüenal o esforço necessário para atingir o grau de racijo j 

n a l i z a ç ã o , profundidade erealismo exigidos por um propósito de pro- 

grmação global. Tanto a magnitude da tarefa, que exigirá ainda ma 

duros estudos e detida reflexão, como conveniências de ordem admi­

nistrativa, aconselharam que se diferisse o início do Plano para o 

segundo ano de Governo. Tal decisão tem ainda a vantagem de ense­

jar a cada novo Governo um período de adequação ao planejamento,dis 

pondo do primeiro ano do mandato presidencial para elaborar o Pia-
\

no Qüinqüenal a ser por ele executado.

Por outro lado, o lançamento do Plano nao esgotará as ta 

refas de sua definição. Elas deverão prosseguir já no curso da e- 

xecução, apurando, detalhando e ajustando, em função da experiên - 

cia e do aperfeiçoamento dos aparelhos administrativos de planeja­

mento e execução.

A mesma prudência que conduz a não precipitar o 1£ Plano 

Qüinqüenal indica a necessidade de, desde logo, subordinar a ação 

Governamental a uma ordenação, evitando os riscos das decisões er­

ráticas, já submetendo esta ação a uma diretriz orgânica, já enca­

minhando as tarefas preparatórias ou inadiáveis do plano a ser ini 

ciado no próximo ano. Êsse o objetivo do Plano de Emergência.

Dentro do imperativo de urgência que domina essa progra­

mação, a sua primeira preocupação será a de corrigir ou aliviar si 

tuações aflitivas de vida social, acarretadas ou agravadas, em vá­

rias regiões do país, pelos desequilíbrios que caracterizaram o de­

senvolvimento brasileiro nos últimos anos. Entre os objetivos do 

programa se encontram os de auxílio aos planos que visem à compen­

sação das desigualdades regionais, do atraso relativo do setor a- 

grícola, ou das desordens do processo de urbanização»



Ào mesmo tempo, o Governo procura, como tarefa preparató 

ria do Plano Qüinqüenal, realizar alguns investimentos em determi­

nados fatores, cuja disponibilidade condiciona o desenvolvimento, 

como seja, a educação e a formação de quadros de pessoal técnico.

Igual prioridade e consideração no Plano de Emergência db 

recem alguns investimentos na infra-estrutura, cuja premência e 

profundidade de impacto economico-social impõem execução imediata, 

como antecipação do Plano Qüinqüenal. Nessa parte, o Plano de Emsr 

gência apresentará o seu enlace orgânico com as iniciativas de fun 

do, lançando as bases para o esforço amplo e continuado de planeja 

mento da economia brasileira a ser perseguido no futuro próximo.

Outro critério, finalmente, foi o atendimento dos proje­

tos em setores para os quais os recursos públicos institucionalisa 

dos são insuficientes ou inexistentes, deixando de incluir projetes 

ou programas nos quais a carência de recursos é menos grave„

Pela sua própria natureza, pois, o Plano de Emergência
A*

compoe-se de um elenco de projetos que, dentro das linhas supra-de 

finidas, tenham atingido a um nivel de elaboração que permita a sia 

imediata exeqüibilidade. Dentro da limitação da disponibilidadecb 

projetos, procurou o Governo, neste Plano de ação imediata, obter 

uma distribuição harmonica de recursos, em têrmos regionais e se­

toriais, a ser aperfeiçoada pelo I a Plano Qüinqüenal*



A) Correção das condições aflitivas de vida.

De acordo com o objetivo de corrigir as condições afliti 

vas de vida, o Plano de Emergência sistematizou os diversos proje­

tos em função dos desequilíbrios que estão nas suas origens.

0 Governo empresta especial atenção aos desequilíbrios re 

gionais. Procura dar todo apoio às agências e aos programas já or 

ganizados para a sua correção - como no caso do Nordeste - e criar 

as entidades que contribuam para remediar situações análogas em ou 

tras areas do país. Assim, empresta o Govêrno a maior prioridade 

ao Plano Qüinqüenal de Desenvolvimento do Nordeste, elaborado pela 

Superintendencia do Desenvolvimento do Nordeste. Além de assegu - 

rar as dotações internas previstas para a sua execução, o Govêrno 

busca os recursos para cobrir o "deficit^demonst.vado pela progror^ 

çao. Voltou-se, também, para o problema do desequilíbrio de cres­

cimento apresentado pelo sul do país, incluindo no plano recursos 

para financiamento de projetos nessa área, a cargo do Banco de De­

senvolvimento do Sul do País, que ora se estrutura»

Para estudar e equacionar os problemas da região Centro 

Oeste do país, o Govêrno criou comissão semelhante - a CODECO, 0 

estagio atual dos estudos dessa Comissão não permite, entretanto,a 

eleição de projetos concretos para inclusão no Plano de Emergência, 

mas o seu programa será objeto de atendimento no Plano Qüinqüenal*

A necessidade de um ataque imediato ao desequilíbrio en­

tre o desenvolvimento agrícola e industrial do país, aconselhou,per 

outro lado, que o Govêrno atribuisse a maior prioridade à solução 

dos problemas do aumento da produção e da mudança da estruturs a- 

grária do país. Com esse sentido, evidenciando a amplitude de sua 

preocupação, determinou o Govêrno estudos para uma decisiva refor­

ma agraria, e vem emprestando todo o apoio aos programas de exten­



são rural e crédito supervisionado, bem como à reorientação, para

o setor rural, de ponderáveis disponibilidades do setor público.

No Plano de Emergência esse grave problema é contemplado 

sob os aspectos da colonização, da difusão do crédito rural,da pro 

duçao de fertilizantes e do armazenamento, A abertura de novas re 

gioes do pais, a par das suas repercussões na oferta de produtos a 

grícolas, atende à necessidade de relocar excedentes de mão-de-obra, 

ora em ociosidade ou sub-utilização, principalmente nas regiões do 

Nordeste e Norte. A difusão do crédito rural visa a dinamizar o 

setor agrícola de forma a obter-se o desenvolvimento integrado do 

pais. No Plano de Emergência procura-se esta difusão do crédito a 

través de instituições que cumulem o benefício do credito com a 

transmissão de tecnologia e o incentivo a formas associativas de 

produção, como as cooperativas.

A preocupação de corrigir este desequilíbrio estrutural 

conduziu a procurar os instrumentos de aperfeiçoamento do sistema 

de comercilização da produção agrícola, especialmsnte o armazena - 

mento. 0 objetivo de tal política é o dar base estável à polrltica 

de preços mínimos para agricultura, e simultaneamente garantir a 

regularidade dos fluxos de abastecimento urbano, estruturando a e- 

conomia de subsistência que requer o processo de industrialização 

do país.

0 setor, entretanto, em que as finalidades de ataque ime 

diato às condições aflitivas de vida terão maior evidência é c das 

comodidades urbanas básicas. 0 Plano reconhece a sua generalizada 

inadequação, resultante das desordens no processo de urbanizaçãoc

Daí a prioridade emprestada aos programas de águas e esgotos ssaea
* êj

mento, melhoria de areas urbanas * transportes coletivos urbanos, e 

habitação. Uma das iniciativas a serem tomadas, neste domínio se 

rá o equacionamento, em têrmos nacionais, de um plano de habitação 

popular, que traduzirá a compreensão do desenvolvimento democráti



co como a generalizaçao concreta do bem-estar social* Êsse pla­

no coordenara os progressos estaduais e regionais com o mesmo ob 

jetivo,

B) Correção do nível insuficiente dos investimentos 

em educaçao, tecnologia e saude.

Neste setor, o Plano reconhece a importancia da edu­

cação como condição para o processo de desenvolvimento e a inti­

ma vinculação da programação a largo prazo com a formação, desde 

agora, dos quadros técnicos indispensáveis a tarefa de mudança 

de estrutura da economia brasileira* Contempla o Plano formulas 

novas de educação, como a Universidade de Trabalho, bem como a 

criação de meios para a intensificação dos esforços de educação 

em todos os níveis, e o ensino técnico. No que se refere a pri­

meira dessas iniciativas, antecipa a profunda reforma que sera 

necessário realizar nos quadros tradicionais do escalonamento do 

do ensino brasileiro, procurando obter no ambito das escolas pro_ 

fissionais o prolongamento do ensino que forme técnicos nos ní­

veis de capacidade exigidos pelo desenvolvimento,

C) Ataque a problemas da infraestrutura

Os efeitos de maior profundidade do Plano Qüinqüenal 

são antecipados pelo início imediato ou ativaçao, que deverá en­

sejar o Plano de Emergência, de investimentos nos setores de in 

fraestrutura - energia, transporte e industrias basicas - no es­

forço de por fim aos pontos de estrangulamento da economia naciçD 

nal.



PROJETOS INCLUÍDOS NO PLANO DE EMERGÊNCIA

NO QUADRí. .

DA SITUAÇftO DOS RESPECTIVOS SETORES E DO 

PROGRAMA DE AÇffO IMEDIATA DO GOVÊRNO FEDERAL



(Projetos para execução imediata e carentes de financiamento)

Recursos complementares necessários 

Dispêndios em Total em

Çrf milhões USS nil US% mil

I- PLANOS REGIONAIS DE 
DESENVOLVIMENTO

1- PLANO QUINQUENAL DE 
DESENVOLVIMENTO PA­
RA O NORDESTE

Deficit de recursos do
Ia ano de execução 15.000 - 60,000

2- BANCO DE DESENVOLVIMEN­
TO DO SUL

Recursos para financia 
mento de empreendimentos 
tos no Rio Gr§nde 
do Sul, Parana e Santa
Catarina 1,000 - 4»000

H -  COLONIZAÇÃO E POVOAMENTO

1- SPEVEA - Povoamento da
BR-14 900 - 3 »600

2- Plano de Colonização do
Estado de Pernambuco 2«498 - 9»992

3- Plano de Colonização do 
Estado do Rio Grande do
Sul 2 P075 - 8,300

III- AGRICULTURA E PECUÁRIA

1- Plano de Melhoramento do 
Gado Leiteiro e de Corte?
Suinocultura e Avicultura 3.-750 - 15.000

2- Plano de Defesa Sanitaria
dos Rebanhos 2,980 - 11„920

3- Plano de Produção de Se­
mentes Melhoradas 1*268 - 5»072

4- Banco Nacional de Credi­
to Cooperativo 1*500 - 6*000

5- Caixa Eeonomica do Esta
do de Minas Gerais 1„706 - 6 C824



6 - Banco de Crédito Agrícola do 
Estado do Espírito Santo 500 -

7 - Frimisa - Matadouros e Frigo 
ríficos 950 —

8 - Rede de Armazéns e Silos do 
Paraná 500 —

9 - Redende Armazéns Gerais Fer­
roviários - Agef 800 —

10 - Frigorífico de Porto Alegre 230 376

11 - Instituto de Pesquisas Vete­
rinárias 200 -

12 - Plano de Exgansão Agrícola do 
Estado de Sao Paulo 9 .555 —

COMODIDADES URBANAS BÁSICAS

HABITAÇAO

- Plano Nacional de Habitação 10,.000 -

ABASTECIMENTO DÁGUA E ESGOTOS

1 - Serviços em 12 capitais 6 .800 -

2 - Serviços em cidades de mais 
de 9=000 habitantes 4 w vn O O —

DIVERSOS

1 - Tráfego ferroviário subur­
bano - Rio de Janeiro 26.000

- São Paulo e Belo H<2. 
rizonte 5.900

2 - Combate à erosão em 22 ci­
dades do Paraná 250

V - EDUCAÇffO

1 - Universidade do Trabalho 2.000 -

2 - Ensino Universitário 500 -

3 - Livros e material de ensi­
no 500 -

4 - Instituto Tecnológico do
Rio Grande do Sul 286 130

5 - Escola Técnica de Parobé 210 360

2,000

3.800

2,000

3.200

1.296

800

38.220

40.000

2 7. 300 

18.COO

26.000 

5.900 

1. COO

8. COO 

2,000

2.000

1.274

1.200



VI- SAUDE

1- Programa do Estado de
Minas Gerais 1.804 - 7.2",ú.i,W

2- Construção de Hospitais 2„000 - 8.000

3- Instituto de Pesquisas
Biologicas do R.G,S, ISO v>0 680

VII- ENERGIA

1- Belem-Usina e rede de dis,
tribuição 150 - 600

2- Manaus-Usina e transmis­
são 800 — 3 »200

3- Mato Grosso - Centrais Ele,
tricas de Mato Grosso 1*200 800 5*600

4- Guanabara - linha de trans 
missão Guarulhos a Sao
Jose dos Campos 1,000 6.300 10,300

5- Espírito Santo - Usina
Suiça 83O 1.500 4.820

6- Minas Gerais-CEMIG- li_
nhas de transmissão 900 - 3.600

7- Paraná-Programa de ele,
trificação 700 - 2.800

8- R.G0do Sul - Plano de Ele
trificação 1.211 19*930 24.774

VIII- TRANSPORTES

1- Plano Qtlinqüenal de^obras 
Rçdoviarias-aqu^sição de
maquinas rodoviarias l o250 30.000 35°000

2- Rede Ferroviaria Federal
-aquisição de 150 carros 2,800 - 11.200

3- Marinha Mercante- impor 
tação de partes comple­
mentares para a constru
ção de navios - 15.000 15.000

IX- INDÚSTRIAS BÁSICAS

Banco Nacional do Desen­
volvimento Economieo 10 ̂ 000 « - 40*000

95.253 106.376 487.388



I - PLANOS REGIONAIS DE 
DESENVOLVIMENTO

1. Plano Quinquenal do Desenvolvimento para o Nordeste: Plano 

organizado pela SUDENE para o período de 1961/1965, compreende um 

conjunto de projetos, que podem ser grupados om 4 itens:

a) criação de uma infraestrutura econômica como pré-requisito 

para o desenvolvimento;

b) transformação da estrutura agrária de forma a abrir novos 

horizontes para a imensa maioria da população que vive nos 

campos;

c) execução simultânea de um conjunto de projetos de tipo so­

cial, visando a possibilitar uma mudança sensível nas con­

dições de vida das populações urbanas, a prazo relativamen 

te curto;

d) intensificação dos investimentos industriais, com vistas a 

transformar permanentemente a estrutura de emprego com ele 

vação geral da produtividade;

e) formação dos quadros técnicos indispensáveis ao desenvolvi 

mento da região,

PLANO QUINQUENAL PARA 0 NORDESTE 

RESUMO DOS DISPÊNDIOS PROGRAMADOS -

milhões

I - COLONIZAÇÃO 26.351

II - AGRICULTURA 16.941

III - PESCA 2.261

IV - ARMAZENAGEM E ABASTECIMENTO 3,700

V - COMODIDADES URBANAS BÁSICAS 28,457

Recuperação de áreas urbanas 1,500 
Habitação 5.000
Abastecimento d’agua e esgotos 17*457 
Transportes urbanos 4.500

VI - EDUCAÇÃO , 9.550

A Transportar ..... 87,260



Cr& milhões

Transporte 87*260

VII - ENERGIA ELÉTRICA 55.836

VIII - TRANSPORTES - Rodovias 89.393

IX - INDÚSTRIA TÊXTIL 5.674

TOTAL 238.163

A relação dos projetos incluídos no Plano Qüinqüenal 

de Desenvolvimento do Nordeste é a seguinte:

I - COLONIZACffO

1 ~ Povoamento das terras públicas ao longo da BR-22. entre
Curva Grande e MaracasSume - Maranhao

Ob.ietivo - ocupsção das terras como base para um plano do 

povoamento do vale do Gurupé, até alcançar a estrada Belém-Brasí- 
*

lia, Prevê a localização de 25.000 famílias, e de acordo com a 

experiência adquirida poderá ser multiplicado.

Prazo de execução: 5 anos

Orçamento: Cr$18,601 milhões

2 - Transformação da estrutura agrária da zona açucareira.

Ob.ietivo - reformar a estrutura da principal zona agríco­

la do Nordeste, interessando os Estados de Sergipe, Alagoas, Per­

nambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte, visando a estabelecer uma 

agricultura de unidades familiares capaz de (a) melhorar as condi 

çoes de vida do trabalhador rural, (b) aliviar as tensões sociais 

crescentes na região, (c) permitir à economia canavieira benefioi 

ar-se com o avanço da tecnologia, e (d) aumentar a oferta de ali­

mentos na região. 0 projeto pretende a irrigação de 100,000 hs de 

terras, aumentando a produtividade da agricultura da cana e li~0£  

rando terras para a agricultura de subsistência.

Prazo de execução; 5 anos

Orçamento: Cr$>5»810 milhões

3 - Abastecimento dos grandes centros urbanos

Ob.ietivo - aproveitamento de terras públicas situadas na 

faixa úmida do Nordeste Oriental (Estados de Alagoas, Paraíba ©



Pernambuco) para desenvolvimento de agricultura de subsistênci;. 

destinada ao abastecimento das concentrações urbanas desta re ~ 

gião ,

Área aproveitada: 17.444 ha*

Prazo de execução ; 5 anos.

Orçamento : Cr$ 940 milhões

4- Colonização do Sul da Bahia

Objetivo - Ainda em fase de elaboração, o projeto visa

o povoamento de região dotada de excelentes reservas florestais, 

próxima da região Centro-Sul, à qual será ligada pela rodovia - 

BR-5. A area do projeto será localizada entre o povoado de Es­

condido e a fronteira do Estado do Espirito Santo, e poderá ab­

sorver os excessos de população do Estado da Bahia. A organiza­

ção a ser criada mediante a cooperação da Sudene com o Estado - 

da Bahia deverá em breve ser auto-financiável pelo aproveitamen 

to das reservas florestais*

Prazo de execução : 5 anos»

Orçamento; estimado para recursos iniciais: Cr$ 1 bilbao

II - AGRICULTURA

1- Irrigação das bacias dos açudes

Obietivos Obter maior estabilidade da produção de alimen 

tos na zona semi-árida, mediante a irrigação de 89 mil hectares, 

pelo aproveitamento de aguas ja represadas e não aproveitadas. 

Prazo de execução: 5 anos 

Orçamento; Cr|> 7.823 milhões

2- Estudos de recursos naturais na região do sub-médio 
S, Francisco

Ob.jetivo: Estudos e levantamentos em área de óO.OOOkm^
para planejar a sua irrigação

Prazo de Execução: 5 anos

Orçamento:, Cr$ 511 milhões

3- Irrigação na sub-bacia do Rio Gr,•mete



Objetivo; Irrigação de 22*500 ha de torras próximas i 

cidade de Barreiros«

Pr;‘,7,0 de Execuqao^ 5 anos 

Orçamento; Cs.fs 2c250 milhões

4- Recuperação e melhoramento de torras no baixo São Fran 
cisco

Oblotivoí Recuperação e melhoramentos em 18.500 ha, pe 

la construção de dragas de proteção e canais de irrigação; insta 

laçao de bombas de irrigação»

Prazo de Execução; 5 anos 

Orçamento; Cr$ 874 milhões

5“ Estudo integrado dos recursos naturais da bacia do «3a 
guaribe

Ob.jetivo; Estudo dos recursos hidrológicos e agrícolas 

da bacia do Jaguaribe, com vistas à sua utilização em programa 

de desenvolvimento integrado na região.

Prazo de execuçãoi 3 anos 

Orçamento; Cr$ 490 milhões

De se nvolviment o integrado do vale do rio Parnaiba 

Ob ietivo estudo dos recursos hidrológicos e agrícolas 

da bacia do Parnaiba para sua utilização em programa de desenvo_?L 

vimento integrado da região» Construção da barragem de Boa Espe­

rança.

Prazo de execução; 2 anos 

Orçamento % Ctá| 4*993 milhões 

m  - PESCA

1- Fomento c. industria da pesca

Ob.jetivo; Desenvolvimento da pesca, pelo re condiciona­

mento de 6 entrepostos} aumento de capacidade de estocagem e pio 

dução de gelo; funcionamento da aquisição de 250 motores, 500 tar 

cos de pesca, e 15 navios de pesca; cais de pesca para Salvador 

Fortaleza e São Luiz; estudos oceanográficos, treinamento de ota-



soai, financiamento de empresas privadas;

Prazo de execução: 3 anos 

Orçamento: Cr$ 2«26l milhões

IV - ARMAZENAMENTO e a b a s t e c i m e n t o

1- Armazéns, silos, frigoríficos, mercados centrais
£ mercados expedidores rurais

Objetivo-Construção de 56 armazéns, 3 mercados centrais, 

mercados expedidores rurais, e manutenção de estoques de emergên 

cia para épocas de seca -

Prazo de execução; 2 anos 

Orçamento; Cr$ 3«700 milhões 

V- COMODIDADES URBANAS BÁSICAS

1 Recuperação de áreas urbanas - Salvador e Recife 

Ob.ietivo - Aterro hidráulico de 2,1 km2 em Salvador e 

4,3 km2 em Recife de terrenos alagados onde se agrupam, sem um - 

mínimo de condições sanitárias e habitacionais, cerca de 100.000 

pessoas. Incorporação dessas áreas à parte habitável das cidades, 

eliminando foc o? de insalubridade e corrigindo as condições e- 

flitivas de vida as populações que alí se encontram.

Orçamento: Cr$  1,500 milhões

2- Habitações populares

Ob.ietivo ; financiamento para as novas indústrias do 

Nordeste construírem habitações para operários.

Prazo de execução: 5 anos

Orçamento i Cr$ 5.000 milhões

3- Abastecimento d*água e esgotos

Objetivo; Adequação ou instalação das facilidades de á 

gua e esgotos nas cidades do Nordeste;

- abastecimento d»ggua e esgotos em 9 capitais
- abastecimento d»agua em 303 cidades
- construção de 403 chafarizes em 9 capitais

Orçamento; Cr̂ i 17,457 milhões



4- Transportes urbanos

Ob.jetivos Reaparelhamento e recuperação dos serviços 

de transporte urbano nao ciclades do Nordeste:

- expansão dos serviços de "trolleybus" em Recife
- recuperação e expansão do mesmo serviço^em Salvador
- Fundo de Fina nciamento da aquisição de onibu-s diesel
- expansão dos serviços de 13 cidades

Orçamento: C4> 4»500 milhões

VI" e d u c a ç ã o

1-* Reequinamento das Universidades e Estabelecimentos de
Ensino 'Superior do Nordeste

0b.letivo\ Reoquipamento técnico e melhoria do ensine 

superior, tendo em vista as necessidades do desenvolvimento.

Prazo de execução; 5 anos

Orçamento: Cr$> 9.550 milhões 

V H -  ENERGIA ELÉTRICA

1- Plano de expansão da Cia. Hidrelétrica do São Francis
co.

Oh.jetivo; Elevação da potência instalada em Paulo Afon 

so para 790.000 kW; construção de 7 -7 1 3 km de linhas de transmis­

são; reforço de instalação da rede de distribuição em 163 locali­

dades.

Prazo de execução: 5 anos.

Orçamento: Cr$ 52„618 milhões

2» Unid ades diesel - _em pequenas comunidades

Ob.ietivo - instalação de geradores diesel em 473 peque 

nas comunidades situadas a distâncias que não justificam a exten­

são de linhas de transmissão, quer no presente, quer no futuro pró 

ximoo Cerca de l„200í,000 pessoas poderãojassim;dispor de um mini 

no de eletricidade.

Orçament o ; ? - 218 milhões



V I U -  TRANSPORTES

1- Plano Rodoviário Federal

Objetivo: implantaçao basica 3^108 km
* ~ melhoramentos M li200 km

melhoramentos para pavimentaçao 1.293 km 
pavimentação ,  ̂ 4*707 km
ponte^rodo-ferroviaria sobre o 
rio São Francisco

Prazo de execução: 5 anos

Orçamento : Cr$ 52.911 milhões

2- Planos Rodoviários Estaduais

Objetivo:implantação e melhoramentos em 7*687 kms e pa 

vimentaçao de 3 = ZZ9 kms»

Prazo de execução: 5 anos 

Orçamento; Cr$ 36.163 milhões

IX- INDÚSTRIA

1“ Reaparelhamento da Indústria textil

Ob.jetivo: financiamento da aquisição de máquinas para 

modernização da indústria têxtil.

Orçamento' Cr$ 5-674 milhões,

Do total de Cr$ 238 bilhões, a SUDENE conta com Cr$135 

bilhões, na quase sua totalidade constituído de dotações orçamen­

tárias federais. Êsse total compreende tambem Cr$> 23,3 milhões de 

recursos estaduais para obras rodoviarias, Cr$> 226 milhões do Fun­

do Especial das Nações Unidas e Cr$ 100 milhões da Cooperação Téc­

nica francesa.

0 déficit de recursos para a execução do Plano é de 

Cr$ 127,2 bilhões durante os 5 anos de sua execução, e o Plano foi 

incluído p/seu total no Programa de Emergência,prevendo-se uma im 

portãncia para o financiamento do déficit de recursos para o pri­

meiro ano de sua execução, no montante de Cr$ 15 bilhões;

2) Desenvolvimento da Região Sul do País - Por iniciativa dos 

Estados de Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná está sendo



estruturada uma organização que promoverá o desenvolvimento do 

Sul do pais, com o apoio do Governo Federal o A fim de proporcio 

nar recursos para o financiamento de projetos nessa região,o Pia 

no de Emergun cia incluiu uma importância de Cr$ 1 bilhão, destina 

da a reforçar a capacidade do Banco do Desenvolvimento da Regi&o 

Sul, ora em organização *

II- COLONIZAÇÃO

Os projetos incluídos no setor de colonização sãos

a) no plano federal, alem daqueles constantes do Plano 

Qüinqüenal para o Nordeste, o projeto da Superintendência do Pia 

no de Valorização Economica da Amazônia (£PEVEA ) para orientar o 

povoamento da BR-14 (Belém-Brasília);

b) no plano estadual, o projeto do Estado de Pernambucoe 

do Estado do Rio Grande do Sul..

1- SPEVEA- Povoamento da BR-14 (Belém-Brasilia)

Ob.jetivo: Conduzir tecnicamente a ocupaçao da faixa da

BR~2%. (Belém-Brasília) no -orecho da floresta amazônica comprecn

dida entre Guaná, no Estado do Pará e Imperatriz, no Estado do

Maranhao. A abertura da rodovia está provocando a ocupação desor

denada da área, cujas características exigem utilização racioml

que evite o desflorestamento e a degradação do solo,. 0 projeto

visa, concomitantemente, o aproveitamento racionei dos recursor

naturais, especialmente da floresta, prevendo a instalação de

3»000 famílias.
Prazo de execução: 5 anos 
ürçamento: CfôjfTl500 milhões

Recursos: Cr$ 600 milhões, da SPEVEA

Recursos complem entares necessários" Cr$> 900 milhões,.

2- Plano de Colonizagão do Estado do Pernambuco 

Ob.jetivo- 0 Estado de Pernambuco organizou sociedade

de economia mista com o objetivo de promover o desenvolvimento da 

agj.ículuura e da colonizaçao dc Estado. 0 Plano preve a localiz'1



ção de 5.000 famílias, como experiência para ura plano de maiores 

proporções.

Prazo de exocuçâos 3 anos

Orçamento: Cr|> 6,0ó0 milhões

Recursos: Do Estado - Terras e recursos para financia 

mento.

Recursos complementares necessários: Cr$  2.498 milhões

3- Plano de Colonização do Estado do Rio Grande do Sul 

Objetivo; Implantação de 30 núcleos agrícolas supervi­

sionados , com 1*500 colonias, numa área de 51*000 ha» A localiza 

çao serà a seguinte: 4 no litoral, 2 na depressão central,12 na 

serra e 12 na fronteira.,

Prazo de Exacução; 2 anos

Orçamento: Cr$> 3*072 milhÕes

Recursos: 25$ do Estado e 8$ dos interessados na aqui 

sição de colônias.

Recursos c o rap le me nt a r e s ne c e s s a rios: Cr$ 2.075 milhões.



Ill - AGRICULTURA 35‘

ASPECTOS E PROBLEMAS DA ECONOMIA AGRO-PECUÁRIA DO BRASIL

De uma área total de 847 milhões de hectares, tem o 

Brasil presentemente 24*44 milhões de hectares em cultivo perma 

nente ou temporário e cerca de 120 milhões de hectares em pasta 

gens» A área restante ê constituída de terras cobertas por ma 

tas ou florestas, incultas ou improdutivas0

Tomando-se por base o total da area cultivada noBra 

sil, a cada pessoa ocupada na agricultura corresponde no momen­

to cerca de 2,5 hectares, quando., em 1940, era de 1,31 hectares 

e, em 1950, do Xj.80» áposc? do crescimento verificadof esse 

indice ainda e baixo quando confrontado com outros países,.

Nos últimos anos; a agricultura não vem acompanhan­

do o ritmo de desenvolvimento do país, A taxa de expansao da a- 

tividade agropeouária comparada à do Produto Total e da ativi­

dade industrial revela não só posição inferior como também ac in

tuada irregularidade, conseqüência, ainda, de um padrao tecnolo.
..1

gico relativamente baixo subsistente em grandes areas do meio 

rural, tornando a atividade agricola estreitamente dependenta 

dos fatores climáticos0 Por outro ladopnquan'vo a oferta agríco 

la não vem aumentando em ritmo satisfatório, a procura de al.i - 

mentos se expando em rapida progressão«,

0 desnível entre a renda !,per capita” da populaçoo 

rural e da urbana e apreciável» Embora fenômeno semelhante o- 

corra em paises mais avançadosy de elevada renda individualj o 

desnível è bem menos acentuado do que o observado no Brasil* ;m 

1959j, a renda per~<>o.pita da população rural era 3,4 menor do cue 

a urbana e suburbana ■>

A produção agropecuária brasileira apresenta-se ex­

tremamente diversificada com numerosas culturas e criações q.-e



se adaptam aos varios tipos de climas e solos encontrados no 

pais* A exploração agrícola se processc em solos de grande, mé­

dia e pequena fertilidade e em climas que vão da zona tórrida a 

temperada, com precipitações pluviométricas variáveis de menos 

de 500 a mais de 2.500 mm«

As diverses condições ecológicas existentes permitem 

ao Brasil produzir quase todo o necessário à alimentação do povo 

e ao suprimento das indústrias dependentes de matérias-primas a- 

gropastoris.

Agricultura : A despeito de sua importância e variedade,uma das 

principais características da produção agrícola é a grande flutu
Aí A

açao das safras, fazendo com que a anos de abundanoia se sucedam 

anos de escassez de produtos agrícolas,

0 volume físico total da produção agrícola não é bom 

índice para a apreciação da situação da agricultura no pais0 In­

flui fortemente a evolução de determinados produtos de exporta ** 

ção, notadamente o café, estreitamente relacionado à conjuntura 

do mercado externo* Por essa razão, é imprescindível distinguir 

a produção destinada ao mercado interno (produtos alimentares e 

matérias-primas) dos produtos de exportação* S sabido, por ou­

tro lado, que o setor da agricultura brasileira mais bem organi 

zado se acha, de um modo geral, voltado para os grandes produtos 

de exportação e matérias-primas,- para os quais os investimentos 

são canalisados em maior escala, ao passo que a produção alimen­

tar é, em regra, subsidiária daquela0

Em csciTrcntc com as fctuCdS d„ orescimento demográfico 

e do aumento da renda í!per capita”, a produção alimentar mostrou 

-se deficitária no último qüinqüênio* Em 1954-, a produção ali­

mentar apresentou um aumento satisfatorio de 9 y3$0 No ano seguin 

te, o incremento foi mais reduzido; + 4,5<2L -



fra imediata um decréscimo no cômputo global de 0;4%. para ele­

var-se em 1957 de 9,7% e experimentar nova redução de 4,4%, em 

1958» A safra de 1959 apresentou uma pequena expansão de 3,9%.

A soma algébrica dos incrementos entre 1953 e 1959 resulta numa 

expansão de 22,6%» No mesmo período a população cresceu de 14;3% 

e a renda "per capita” de 23}2%o Se admitirmos um coeficiente ds
/ N

elasticidade medio igual a unidade, e, por conseguintefadicionar
»

mos os dois fatôres condicionantes de maior procura- aumento da 

população e da renda real nper capita” - a situação mostra-se £mn 

camente desf avo ravel no setor alimentar<>

De outro lado, em 1959? a exportação alcançou cerca de

I 282 milhões de dólares, abrangendo os produtos agrícolas 85%do 

total«, No mesmo período, a importação de produtos agrícolas re­

presentava apenas 12.3% do total, com cerca de 170 milhões de dó 

lares, salientando-se sobremodo a importação de trigo com aproxi 

madamente 130 milhões de dólares.

As estatísticas referentes ao pessoal ocupado nas a -
• • » • » . ■ 4

tividades agropecuárias revelam que o seu total era de

II 340 000 em 1940, 10 960 000 em 1950t e, atualmente, estimado 

entre 9 e 10 milhões» No período de 1949 a 1958, o produto bruto 

agrícola subiu de 100 a \k-2a Êsse desenvolvimento se deveu ac au 

mento da área cultivada, que passou de 19 095 milhões de hecta - 

res em 1950, para 24 440 em 1959, isto é, de 100 para 127 e à ex
rs/ f *

pansao dg. pecuaria» Influiu, também, no desenvolvimento da agri­

cultura o maior uso de adubos e de maquinaria agrícola, bastardo 

citar que o numero de tratores, de 8 372 em 1950, é estimado ho- 

he em 60 000»

a comparação dos índices de produtividade por hectaro 

das nossas principais culturas nos dois últimos decenios, pro 

va que não tem havido sensível progresso nesse particular, Qs 

rendimentos culturais variam mais em função da fertilidade d s 

solos e das condições climáticas que dos avanços tecnológicos-



Pecuária - A área coberta por pastagens no Brasil era, em 1957 , 

de 107,63 milhões de ha^ correspondendo a l,5ha para cada bovino 

existente ou 0 o66 ha para cada cabeça, se considerarmos o efeti­

vo dos nossos principais rebanhos em conjunto (bovinos, equinos, 

asininos, muares, suínos, caprinos e ovinos)e

A produção de carne bovina passou de 78O 000 toneladas 

em 1939 para 1 260 000 em 1959, ou, em números índicesf de 100 

para 160, 3, No mesmo período a população nacional cresceu de 

100 para 159,4o Não puderam, assim, ser atendidas sequer as ne­

cessidades d.a melhoria dos padrões alimentares, não havendo, por 

conseguinte, possibilidades de exportação, A explicação se en - 

contra no baixo desfrute anual do rebanho, que atingiu a media de 

11% no período de 1939 a 1959, no reduzido rendimento em carne per 

animal abatido, e na idade media de abate,

Nota-se, pof outro lado, um crescimento firme do re - 

banho leiteiro, bem como do suíno (em 1953,96*823.000 cabeças).0; 

rebanho avícola nacional, entretanto, exige medidas imediatas 

de progresso técnico - somente em 1 O/o se constitui de aves de ra 

ça, com boa produtividade, sendo os 90% restantes de planteis in 

feriores, criados por processos rotineiros*

Recursos naturais renováveis; Da devastação permanente a que vêm 

sendo submetidas as matas brasileiras, desde os primeiros tempos 

da colonização, seguida da exploração das terras em bases rudi - 

mentares e imediatistas? com predominância da monocultura,resul­

tou e continua a resultar o desgaste do solo agri cultável, cuja 

capacidade produtiva decresce dia a dia. Èsse fato, agravado pe 

la condição topográfica acidentada de, pelo menos, 3/4 partes das 

terras trabalhadas, favorecendo a ação contínua da erosão^ tem 

reflexos negativos no regime das águas, na preservação da flora 

e da fauna, além de afetar o clima pela desregularizaçao da dis­

tribuição das chuvas „



0 desmatamento do pais vem sendo acelerado nos últi­

mos anos, com especialidade nas zonas novas do Paraná; Goiás, Ma 

to Grosso e Espírito Santo, face à corrida de agricultores à pr£ 

cura de terras mais férteis e à exploração madeireira« com vis­

tas ao suprimento da industria«

Os três Estados e quatro Territórios do extremo nor- 

te do país, com área total de 3 906 421 km , tiveram seu revesti 

mento florestal reduzido de 3 071 539 km2 (78,6$) em 1911 para

2 709 355 km2 (69,3$) ^m 1947. 0 desmatamento moderado observa­

do na região norte, de penetração ainda difícil e população ex­

tremamente rarefeita, em confronto com 0 desmatamento acelera­

do das regiões mais populosas do nordeste, centro e sul do pais, 

dá idéia bastante clara da relação existente entre o homem e o 

desaparecimento das matas0

Estrutura Agrária: - Os problemas decorrentes da atual estrutu­

ra agrária e a complexidade das causas que os determinam tem de­

safiado as autoridades e os estudiosos, desde alguns anos*

No exame da situação do meio rural brasileiro não se 

ria possível deixar de focalizar a estrutura agraria como um dos 

aspectos que, de fato, interferem no desenvolvimento economico- 

-social das populações do interior«

Em face da complexidade dessa questão e dado que,pe
y\

la natureza deste trabalho, nao se pretende aborda-la em profira 

didade, cabe apenas indicar, a base dos dados estatístico^ os 

elementos que mais se destacam na caracterização do problema,,

A análise dos aspectos da economia agropecuária bra 

sileira permite configurar alguns de seus traços característicos 

e os principais problemas que condicionam o seu progresso;

1) quanto à exploração agropecuária;



a) baixos índices de produtividade, resultando 

que o crescimento vegetativo da produção s_e 

ja decorrente da expansão das áreas ccntiva 

das;

b) baixo nível técnico da agricultura como cons^ 

qüência da nao adoção de práticas de conserva 

ção do solo e do limitado emprego de fertili­

zantes, equipamentos agrícolas, produtos fito 

sanitários, e a falta do uso de boa semente , 

etc.;

c) limitada utilização, pelos produtores, dos re 

sultados obtidos na experimentação e pesqui. 

sa agropecuárias decorrente, em grande parte, 

da falta de divulgação agrícola mais efetiva;

d) falta de conhecimentos adequados sobre admi­

nistração de empresa rural j

2) quanto a recursos naturais renováveis;

a) desmatamento desordenado e progressivo, segui- 

do de agricultura empírica e imediatista? que 

resulta na perda da capacidade produtiva do 

solo, um dos principais fatores do baixo rendj. 

mento da agricultura;

b) baixo poder de retenção de água pelo solo e di. 

minuição dos lençóis dágua subterrâneos? conse 

qüente da falta de revestimento natural do so­

lo e de boas praticas conservacionistasj

3) quanto ao rendimento do trabalho do homem;

a) baixa produtividade da mão-de-obra rural, por 

falta de capacidade, experiência e condi çoes 

físicas do homem, bem como das inadequadas ca 

racterísticas de fertilidade e topografia do 

solo e de clima;



b) a deficiência de assistência técnica e de re­

cursos financeiros que possibilitam a aquisi­

ção e utilização de equipanantos agrícolas e 

métodos racionais,, também contribuem para o 

baixo rendimento da mão-de-obra ruralf

4) quanto à estrutura agrária;

a) excessiva subdivisão da propriedade, particu­

larmente no Nordeste, e na zona colonial do 

Sul gorando o minifúndio anti-economico;

b) predominância de latifúndios improdutivos em 

> •*
areas de baixa densidade demografica;

c) problemas legais referentes à titulação da pro 

priedade da terra e às relações entre proprie­

tários e parceiros ou arrendatários^

5) quanto ao crédito rural;

a) insuficiência de recursos destinados ao credj. 

to rural;

b) deficiencia de penetraçao da rede bancária no 

meio rural;

c) desatualização da legislação referente ao cre 

dito rural;

d) car&ncia de pessoal habilitado à aplicação do 

crédito;

6) quanto à comercialização de produtos agropecuá -

rios:

a) precário sistema de comercialização de produ- 

tos agropecuarios;

b) falta de um serviço de informação cobre a si­

tuação de mercados que possibilite ao produ ter 

a melhor colocação de seus produtos;



c) capacidade de armazenamento insuficiente difi­

cultando maior expansão do financiamento de 

produtos agropecuários;

d) precárias condições de armazenamento e conser 

vação de produtos agropecusrios na proprieda­

de, causando vultosas perdas ao produtor„

II - Esforço governamental de apoio às atividades agropecuárias

0 esforço do G,ovêrno se dirige no sentido de defir.ir 

uma política que permita o desenvolvimento equilibrado e harmoni 

co dos setores agropecuário e industrial, de maneira a obviar o 

desnível ora existente entre anibos, com os reflexos desfavoráveis 

evidenciados no processo de crescimento do país, tanto nos gran 

des centros urbanos quanto no meio rural.

A orientação governamental compreende medidas a cur­

to prazo e a longo prazo, dirigidas fundamentalmente á:

a) produção de gêneros alimentícios e materias-pri - 

mas para o consumo interno;

b) produção de gêneros e matérias-primas para expor 

tação,

Para alcançar esses objetivos o Governo vem adotando 

providências de ordem administrativa, técnica, financeira, econo 

mica e social, consubstanciadas principalmente em;

1) reaparelhamento e dinamização dos orgãos federais 

aos quais incumbe a assistência- às atividades a- 

gropecuírias, particularmente o Ministério da Ágri 

cultura, que deverá assumir, realmente, a política 

agrícola nacional;



2) garantia de preços mínimos para alguns produto 

de modo a remunerar condignamente as atividades 

dos agricultores e assegurar as necessidades do 

abastecimento do país0

Como primeira etapa foram baixados os decre 

tos ns. 50 4 1 1, de 5 de abril de 1961 e 50 634? 

de 24 de maio de 1961? assegurando preços míni­

mos para arroz, feijão> milho, amendoim, soja e 

algodão em bases realistas e atualizadas»

3) Reformulação da política de crédito rural, de mo 

do a promover sua descentralização, desburocra- 

tização e maior difusão visando principalmente a 

atender pequenos e medios produtores«

Para tal fim, o Governo fixou novas dire 

trizes, normaseinstruções, que prevem a articu* 

lação do crédito com a legislaçao de preços mini. 

mos e os serviços de assistência técnica. Criou, 

ainda, o Grupo Executivo de Coordenação do Crêdi 

to Rural no país - GECRE, com a função precípua 

de disciplinar o planejamento e a orientação das 

atividades de financiamento à agricultura nacio­

nal (Decreto n^ 50 657, de 20 de maio de 1961),,

4) Reexame da Rede Nacional de Armazéns, Si3_os e Fri 

goríficos, de modo a implantar um Sistema que a- 

tenda, efetivamente, às reais necessidades da oro 

dução e consumo (Decreto 11a 50 466/61)«

5) Estímulo à mecanização da agricultura, mediante 

atendimento das atuais necessidades, pela importa 

ção de maquinaria especializada e, concomitante



mente, implantação, no país, da indústria de equi 

pamentos agrícolas, principalmente tratores, (Gru 

po Executivo da Indústria de Maquinas Agrícolas e 

Rodoviárias - GEIMAR),

6) Incremento do seguro agrícola, mediante estudos 

procedidos por Grupo de Trabalho - Memorando Pre 

sidencial na 69 de 26.4.61.

7) Estudos para a definição de ama política de uso 

social da terra, compreendendo aspectos de ordem 

jurídica, fiscal, creditícia, de assistência so­

cial e tecnologica, que deverão ser encaminhados 

ao Congresso Nacional, com Mensagem do Poder Exe 

cutivo (Grupo de Trabalho criado pelo memorando 

Presidencial de 18.4-61.)

8) Aprovação do Plano Qüinqüenal do Sistema Brasi - 

leiro Cooperativo de Extensão Rural, visando à 

execução de programa de assistência técnica e o- 

ducacional às famílias rurais, notadamente de 

pequenos e médios produtores (Decreto na 50,632, 

de 19 de maio de 1961)«

Além dessas medidas, outras estão sendo adotadas,;oe 

lo Governo, no sentido de definir a sua orientação relativamon 

te a determinadas culturas consideradas como de grande signifi­

cação economica, tais como a do trigo, cana de açucar, borracha, 

juta, babaçú, pesca, reflorestamento etc*

Por outro lado, Grupos de Trabalho e&aminam a refor 

mulação das bases de setores fundamentais da estrutura técnico- 

-administrativa do Governo, no setor da agricultura, buscando 

organizar e recomendar providencias de longo alcance, mormente 

no que respeita a preparar as instituições de pesquisa, ensino,



fomento e extensão agropecuárias, para que fiquem capacitadas> no 

que lhes compete, a execução eficientemente os planos da política 

agrícola nacional.

Pode ser ainda ressaltado que o Ministério da Agricul 

tura, embora não contando com um plano global e sistemático, a ]qn 

go prazo, que discipline a sua atuação, promove e estimula uma s_é 

rie de Campanhas específicas tendentes a obter o aumento da produ 

ção e da produtividade agropecuária. Entre estas, destacam-se as 

relativas e forrageiras, combate a doenças e pragas de animais e 

plantas, desenvolvimento do cooperativismo etc.

Como ponto de partida para a execução das tarefas de 

dinamização e coordenação dos assuntos relacionados a produção 

agropastoril, o Governo instituiu, através do Decreto n-°- 50 740, 

de 7 de junho de 1961, a Comissão de Amparo a Produção Agropecuá 

ria - CAPA, cujas finalidades sao as de sugerir medidas adminis­

trativas ou legislativas para:

a) promover o fomento e aperfeiçoamento da produção 

agropecuária nacional;

b) coordenar a política de preços mais condizentes 

com o custo da produção agropecuária;

c) fixar normas para o financiamento da produção;

d) fazer com que seja cumprida, em todo o territ-orio 

nacional, a legislação relacionada com a defesa e 

o fomento da produção agropecuária;

e) facilitar e incrementar a exportação dos produtos

* .

agropecuarios.

Apesar de algumas medidas antes mencionadas serem de 

longo alcance, o Governo considera essencial, a elaboração do P]a 

no Qüinqüenal, o qual abrangerá, juntamente com os demais setores 

da atividade economica, o setor agropecuário, como fator importan 

te ao progresso do país*



Tendo em vista atacar problemas que afetam a efici­

ência dos órgãos e programas nacionais de assistência ao meio 

rural, o Ministério da Agricultura está procurando elaborar um 

conjunto de projetos que venham^a longo prazo, promover modifi­

cações institucionais na estrutura dos serviços, e a curto pra­

zo, provocar um impacto importante no aumento da produção agro­

pecuária • Pretende o Governo incluir no seu planejamento qüin - 

qüenal os seguintes projetos:

- Plano Nacional de Desenvolvimento da Pesquisa A - 

gropecuaria (vegetal e animal)*

- Plano Nacional de Desenvolvimento do Ensino Agrí­

cola (superior e médio)»

- Plano Nacional de Conservação dos recursos natu -

rais.

- Plano Nacional de Melhoramento do Gado Leiteiro e 

de Corte, Suinocultura e Avicultura.

- Plano Nacional de Produção de Sementes Melhoradas

- Plano de Assessoramento e Assistência Técnica em 

Assuntos de Economia Rural.

- Plano Nacional de Treinamento em mecanização

- Plano Nacional de Treinamento de Pessoal para Ex­

tensão Rural.

- Plano de Desenvolvimento de uma área Demonstrati­

va Regional (Bacia do Paraíba).

Todos esses projetos terão um prazo de execução de

5 anos, e o seu custo total esta. estimado em »4 56 bilhões para 

O qüinqüênio.



Pro.ietos incluídos no Plano de Emergência

No setor de Agricultura, os seguintes projetos são 

incluídos no Plano de Emergência:

i ) Plano Nacional de Melhoramento do Gado Leiteiro 

e de Corte, Suinocultura e Avicultura.

Produção de leite e derivados: elevar para 140 

gramos por dia em 1965 o consumo per capita de leite em naturaj 

elevar a produção média por ano por vaca«»

Rebanho bovino de corte: elegar a eficiência re­

produtiva do rebanho de corte; ráduçao da idade no abate aten - 

dendo ao tipo reclamado pela indústria; melhoramento zootécnico, 

para alcançar melhores índices de capaoidade produtiva sobretu­

do ganho de peso; elevar o numero de cabeças por unidade de a— 

rea. Sob esse aspecto, serão conduzidas atividades e melhoria 

da alimentação do gado* Atividades complementares, relacionadas 

com o transporte e industrializaçao do gado, serao tambem obje­

to de particular atenção nesse Projeto«

Rebanho Suíno e Produtos derivados: assistência 

direta aos criadores através de planejamento da exploraçaoj orl. 

entação sobre manejo e alimentaçao; incentivo ao comercio de re 

produtores, zoneamento da produção? treinamento para criadores 

etc.

Avicultura: desenvolvei? programas de financia - 

mento visando a instalaçao de aviarios em condiçoes economicas 

satisfatórias; promover estudos e dar assistência técnica para 

a produção de rações balanceadas, assistir e estimular empreen­

dimentos para a instalação de frigoríficos e abatedouros para 

estocagem de produtos avícolas visando à regularidade do abaste 

cimento principalmente nos períodos de entre-safra: elevar a



média de produção de ovos por ave, reduzir a idade de abate.

Orçamento: Cr$ 7.5oo milhões em 5 anos.

Recursos necessários; C4 3.750 milhõesv

2) Plano Nacional de Defesa Sanitária dos Rebanhos 

Ob.ietivo :

A programação de atividades prevista para execução 

do Plano conGentra especialmente sua atençao na dinamizaçao dos 

serviços existentes de defesa dos rebanhos e na instalaçao e 

funcionamento de laboratórios para diagnostico de doenças, e fa 

bricaçao de produtos biologicos; postos de vigilancia sanitaria 

animal inclusive postos de fiscalização de fronteira e infecções 

veterinária dos Portos; postos de desinfecção de vagões; lazare
rsr A/

tos quarentenários de exportaçao e importaçao»

Deverão ser desenvolvido s serviços de assistência dl 

reta aos criadores, através de vacinaçao, promoção de campanhas 

educativas e de divulgaçao, 0 Plano preve, ainda, a contrataçao 

de especialistas (principalmente veterinários) e seu respectivo 

treinamento» Objetiva, finalmente, a reestruturaçao dos servi­

ços atuais visando à modernização de métodos e eficiência admi­

nistrativa.

Orçamento; Cr$ 5.840 milhões em 5 anos

Recursos necessários; Cr$ 2.980 milhões,

3) Plano Nacional de Produção de Sementes Melhoradas 

Obietivo: (1) Organizar e aumentar a produção do

sementes no Brasil; (2) organizar e instalar unidades de benef.^ 

ciamento e laboratorios de sementes; (3) estabelacer legislaçío 

especial, normas técnicas e mecanismo para desenvolver a produ­

ção de semente em larga escala, por particulareso



Orçamento; Cr$ 2.537 milhões em 5 anos,

Rnmirsos necessários; Cr$ l ç268 mi lhe es«

4) Banco Nacional de Credito Cooperativo

Qb.ietivo: Expansao do credito rural supervisionado a 

través da dinamizaçao das 4»353 cooperativas existentes no pais7 

e incentivo à criaçao de novas cooperati/ase

Orçamento ; Crí$ 6 bilhões em 5 anos o

Recursos previstos; 50%, a serem fornecidos pelo 

Governo Federal#

necessários; Cr$ 3 bilhões em 5 anos9 0 BLa 

no de Emergência prevS o início do programa com o montante de 

1,5 bilhões.

5 ) finiva Krnnnmicn do Estado__de__Min_asi.Gerais

Qb.ietivo’ Expansão do crédito rural supervisionado 

no Estado de Minas Gerais, sistema em funcionamento com base 

na Caixa Econômica do Estado e a ABCAR (Associaçõo Brasileira de 

Crédito e Assistência Rural)«

Orçamento ; Mobilizaçao de Gr$ 5,287 milhões em 5 anos, 

sendo Cr$ 3.287 milhões para credito supervisionado e orientado,e 

1.500 milhões destinado a ampliar o credito para melhoria das 

condições das habitações e demais construções rurais0

Recuxsos.necessários; Cr| 1,700 milhões, para utiliza 

çao em dois anos,

6) Banco de Crédito Agricola_do.j,s^ado_Ao^s^jrito

Santo

Obietivo; Expansao do crédito rural supervisionado e 

administrado pelo referido Banco? mediante utilisaçao do Fundo



de Crédito Rural criado pelo Estado do Espírito Santo.

Recursos necessários? Cf4  500 milhões, para utiliza­

ção em dois anose

7) FRIMISA - Frigoríficos de Minas Gerais S„A»

Ob.jetivo t Completar o plano da Frimisa; que compre­

ende a construção de 3 matadouros frigoríficos nas regiões pro­

dutoras de animal gordo e um estabelecimento de grande porte lo 

calizado nas proximidades de Belo Horizonte, que já opera em jsr 

te, suprindo os mercados de Belo Horizonte e Rio de Janeiro*

Orçamento: Cfe$ 1.595 milhões.

Recursos necessários. Cr$ 950 milhões»

8) Rede de Armazéns e Silos do Paraná

Ob.jetivo; Construção de 36 armazéns com capacidade 

de 5 mil toneladas cada um, para armazenar a produção agrícola do 

Estado.

Orçamento - 800 milhões»

Recursos - Cr$ 500 milhõese
necessários

9) Rede de Armazéns Gerais Ferroviários ,3«A»- AGEF

Ob.jetivo: Expansão das facilidades de armazenamento 

operadas pelo sistema ferroviário, nos Estados de oao Paulo. Pa­

raná, Santa Catarina, Goias e Mato Grosso.

Orçamento i Crí$ 1.152 milhões.

Rppiirsns n-.cessários i Cr| 800 milhões0

10) Frigorifico de Porto Alegre

Ob.jetivo: Construção de um frigorífico para frutas 

e tubérculos em Porto Alegre»



Ornamentoi USÍ 376 mil e 0# 389 milhões.

nnnesaáriosi US$ 376 mil e 230 milhões.

11) Tnstituf n Pesquisas Veterinarias

Objetivo - Ampliar de 3,8 milhões para 30 milhões 

de doses anuais e capacidade de produçSo de vacinas para comba­

te 'as moléstias animais de maior incidência no país - febre af- 

tosa, brueelose, peste s u m a  e raiva»

Orçamento;Ca$30Q milhões

Ttemirsos necessários» 200 milhões,

12) ^  Expansão Aj; | i ç o U _ a J a^ ã ^ r 4 r l a _ d o

Estado de São Paulo

/-.rror» n ri p senvo lvime nt o ordenado da a-Objetivo? promover o aesenvuxv

n~ -n i m p r i i p n t e  empreendimentos que visam* a) 
gricultura em Sao Paulo, medio. v ^

» prária, pesquisa e investigaçaó, assistência 
expansao e revisão agraria, ye m

* ~ i q i-rpinaraento de pessoal? b) mecanizaçao,
técnica, extensão rural e treinamento v

a/ . i a Ap. ngiiAI c )  ÊLlTllâ Z 0 Ilâ§Gin j 0 I1S 1 "
imigraçao e conservação do solo e da agua,

lamento e comercializaçao.

nrr«.8ntoi =4 22.216 milhões, sendo 04 19.439 milhas 

em moeda nacional . US» 11,1 em moeda estrangeira.

Pra7.0 de Bxecucão: ate fins de 1962.
M ç u r M M l i ^ a d o s - .  C4 15.170 milhões, ^ _

c nq * CrÉ 9” 555 milhõesc 
Rp.nnrsos adl.çi2BaÍaja2Sa55S£lg^ <** * -

oOo



XV . mUOniDADES IIRRSMAS BÁSICAS 

HABITAÇÃO

Segundo estimativas da Fundação da Casa Popular base 

adas em dados e projeçães dos censos de 1940 e 1950, o deficit 

atual de habitares, para uma população urbana e suburbana de .. 

2 7.000.000, de habitantes é da ordem de, no mínimo 2 milnoes de 

residências, tendendo para 3 milhães, se considerarmos que des-
tst , A ,

sa população cêrca de 331° vive em condiçoes anti-higienicas.

Qualquer estudo acSrca da estrutura econSmica e das 

condições sociais do Brasil deverê ter em conta tratar-se de um 

continente. pela sua extensão, e de um arquipélago,pela diferen- 

ciação particular de suas regiões.

A solução do problema habitacional devera ser condi­

cionada a essa diversidade de características regionais, econorai

cas e sociais.

Dentro dos critérios de habitabilidade adotados pela

Fundação da Casa Popular, seriam as seguintes as percentagens de

residências habitáveis das diversas regiães geográficas do Brr

sil:
unh-i -habilidade Superlotado

25$ 22$

N orte i 2?. m
Nordeste ^  ^

LSSte 48f. 25^

Sul 17*Centro-Oeste Xfl

o confronto de dados indica uma proliferação de "bar 

racos" (Shacks) no Nordeste e de habitaço~es coletivas - «Slums-,

no Sul.
* nhtidos por pesquisas diretas, aindaDados numéricos obtiaob pu f

i o ovi stência dos seguintes números de !’bar- 
incompletas, velam a existe

racos'1 em "favelas”:



Nfl de Barracos Percentagem da Po-
pulaçao

No Rio de Janeiro 200.000 38%

Em Recife 100o000 50%

Em oão Paulo 50.000 7%

Em Porto Alegre 20.000 17%

Em Belo Horizonte 15.000 12%

Considerando-se que a populaçao brasileira cresce a 

uma taxa de 2,7% P°r ano? pode-se estimar em 2óOeOOO casas o dé­

ficit anual de habitações, das quais 70% se destinam a famílias 

de baixo ou médio nível de renda.

A POLÍTICA H ABI T AC TOM AL DO G0VÊRN0

Para dirigir e coordenar a obra a que se propos, no 

setor habitacional, o Governo Federal serviu-se, na execução de 

um plano a curto prazo, da Fundaçao da Casa Popular (FCP), enti­

dade criada em 1946 (Decreto-lei 9 218, de l2 de maio de 1946) , 

com a finalidade de facilitar a aquisiçao ou construção de mora­

dia própria, em zona urbana ou rural« Em 14 anos de atividades 

construiu pouco mais de 17 000 residências populares, adjudican­

do-as, em venda, em prestações módicas, aos trabalhadores, sobre 

tudo aos de menor renda, com cinco ou mais dependentes. Pequeno 

é o acervo de seus trabalhos, portanto, como resultado sobretudo 

da insuficiente quantidade de recursos de que dispSs e da infla­

ção, que a descapitalizou, dado que as prestações da venda de 

seus imóveis não puderam ser reajustadas por impedimento legal,

Tem a FCP, para a tarefa qrelhe foi conficidsj uma e_s 

trutura administrativa flexível, com pequeno numero de funcioná­

rios, provida de organização nacional, com agencias distribuídas 

em todo o território do País. Possui, em virtude de doações que 

recebeu, apreciavel número de terrenos, prontos para serem edifi 

cados. Para cumprimento do plano de emergência, ou de curto pra-



zo, a que se aludirá, podera mobilizar ainda neste ano, bens e dinnoi 

**0, no valor de mais de três bilhões de cruzeiros., que a taxa de Cr$„ .

250,00 por dolar, equivalem a dez milhões de dólares.

Para efetivar um Plano a longo prazo de construçoes po- 

pulares, de finalidade social, julgou o Governo ser insuficiente a 

rep, dados os pequenos recursos ordinários de que pode vir a dispor. 

Cuidou de criar, por isso, na forma da mensagem remetida ao Congres - 

so, um organismo novo, o Instituto Brasileiro da Habitaçao,. em subs­

tituição e como sucessor da Fundação da Casa Popular (art.23). Como 

expressamente alude a mensagem presidencial, objetiva-se, com a medi 

da, estruturar uma política habitacional, dotando-se a nova entidade 

ia recursos que poderão alcançar, no primeiro ano, se aprovados pelo 

Congresso todos os novos tributos recomendados, quinze bilhões de cru 

seiros, equivalentes a 60 milhões de délares. Nos anos subseqüentes , 

Prevê-se aumento mínimo de 15?» anual nas suas rendas.

Além desses recursos, o IBH aplicará capitais proveni-

„ , , - ^ p voluntários, com emissão de titu-
®ntes de emprestimos compulsorios

-i . , „„oYvin pom o índice de desvalorizaçãolos de dívidas reajustaveis de acorc.o com

moeda, „
Para evitar a descapitalisaçao de suas rendas proveni-

 ̂ 3 o romn ocorreu com a FCP, as prsstações
entes das casas construídas, como ^
. .0 «nmnrp e venda serao anualmente raejus­tos contratos de promessa de compra e vea d

* „ Hp^v^lorizacão da moeda» Enquanto nao se riormçi
tadas de acordo com a d e f a v a i o i x ^ c ^ d w

. t r h fprá a sarantia, com o mecanismo
Ü z a r  a conjuntura monetaria, o IBH tera a g- * ,

~ « ypnd-s construindo novas unidades? com 
Previsto, de reinversoes de renais,

0 produto real d e  suas i n v e r s õ e s ,

A fiolítteatobitaçional do Govarno foi definida no pr^ 

dato de diploma legal am oausa, nos seguintes pontos oasicos (art.3 ).

I) Prioridade para a habitação de interesse social, as 

sim considerada aquela cujo uso não resulte por de-

ÒQ famílias de reduzidos recursos eco- raais onerosa as lamij-xcit.

nomicos;
I ? \ os r e c u r s o s  destinados ao incremento da habitaçao de 

interesse social serão concentrados no IBH,que os a 

plicará segundo os planos estabelecidos,mediante esm 

dos e pesquisas do problema habitacional,nos seus aspeĉ



tos urbano e rural, e suas ligações com o urbanismo e

o planejamento regional;

III) No incremento da habitação de interesse social,sera es 

timulada a iniciativa particular em todos os seus as - 

pectos, através de financiamento e de assistência téc­

nica ;

IV) Ao proporcionar a habitação de interêsse social deverá 

o IBH complementá-la com o Serviço Social quepromoverá 

o melhor uso da moradia e o aprimoramento da vida no

lar e na comunidade;

V) 0 Estado deverá proporcionar condições para estimular 

as inversões de capitais nas habitações de interesses 

sociais e em atividades correlatas, inclusive atravos 

de reduções ou isenções tributárias, sob a orienta,So

do IBH.

No enunciado de sua política habitacional esta impllcl 

to que o Governo não pretende se torne o IBH árgão de centraliza­

ção executiva ou de gigantismo administrativo. Cuida a mensagem 

presidencial de prever, a colaboração.em entidades regionais e

1 • -u Or.+ i p u 1 i n o  com a iniciativa privada, que tem
locais, bem como na articuiaçao

a preocupação de incentivar e estimular»

0 p l a n e j a m e n t o  da habitação popular e problemas corre­

lates e conexos pr^ve, em tSnnos qualificativos e quantitativos, 

dois planos, que se ajustam; a) plano de emergência, a curto 

prazo, com a duração de dezoito meses (1961 e 1962), e b) plano a 

longo prazo, com a duração de dez anos (1962 a 197f , ou 1963 a 

1971). Posto em execução o plano a longo prazo será absorvido o *

a . daauele depende da aprovaçao ainda no
emergencia; a rea}-izaçao aaq ^

ano corrente, pelo Congresso Nacional,

Obedece a planificação aos seguintes objetivos:

a) os dois planos objetivam, em dez anos, proporcionar 

una oferta de três m i l l Ä *  de residências populäre«, sendo c S r c a *



1 ^800,000;originárias e 1 200 000 resultantes de reinversões a

estímulo à iniciativa privada;

b) A oferta de casas se dará no meio urbano e suburba­

no e no meio rural, nas comunidades agrícolas, coordenado o últi 

mo objetivo ao programa de reestruturação agraria que sera posto

em pratica;

c) A residência proporcionada pelo Govârno,ou por ele 

incentivada, terá os requisitos mínimos de habitabilidade,inte -

e- (-»-i ~\ -i d 'ides comunitarias„ A casa tera a ~.s grada nos serviços e faciliaaaeb cumu

i ~a ^ r> hpnpf-1' ciário completã-la com 
trutura basica solida? cumprindo ao

revestimentos, portas e vidros, e demais benfeitorias utois, co­

mo contribuição pessoal e esfSrço práprio. Prevê-se, tambem, o

fornecimento de materiais e orientaçao tecmca, devendo ser co._.

, . , Hn rieida (self-help housing);
truida sob o sistema de ajuda mutua g ^ . . . .

• . o r e V 6 “ S G  «j in iLC3.&JJ110I1d)Embora sujeito a reajustamento, pi^v

"j- a * nott 9^0 000.00, sendo 20% deste va 
te,o custo da casajem media?de Cr$ 2? ,

lor atribuível ao terreno;
e) A planificação terá em vista o est^ulo das a t m f c

• >> e com ela contratando as obras;
des privadas, financiando-a e

A^ mõn-dp-ob^a, utilizar-se- a
f) Onde houver escassez de mao

o tipo pré-fabricado de casa, procurando-se, onde fSr abundante a 

Oferta de trabalho, dar emprego ao maior minero possível de pes -

SOaS; g) Com o proposito de evitar a especulação e o encareci

" „o ontiHsdes orientadoras do 
mento dos materiais de construção,

~ ^  h -.cí indústrias de materiais de cons-
plano estimularao a expansao das m a a

trução, com financiamentos e out.ros incentivo ,

h) A casa será prometida aos beneficiar*», lego apo. 

início da construção, como atrativo da poupança popular, em pros- 

taç" mensais.com o prazo de 15 ou 20 anos, 0 juro sera de a

12%, conforme a capacidade do a d q u i r e n t e ,  tendo-se e m  mira que a

i+-»,*,m s s e  a 30$ do, salario a m i m o  da reg ao, amortizaçao nao ultrapasse s ? / _
i) As casas serão distribuídas aos interessados,em cna-

<► i •-p-;<-«~ir}nQnc3 Orindidatos de acordo com o seumamento público,, classificados os canaiudou



tempo de permanencia na comunidade -t carência habitacional, capa 

cidade de trabalho, número de dependentes, estabilidade no em -

prêgo e podef aquisitivo minimc;

j) Ncs conjuntos residenciais serao proporcionados servi, 

ços de educação primaria, centros de saude, de recreio e espor­

tes, com as finalidades c o m u n i t arias corresponaentes,

k) A execução do plano far-se-a na ordem das prioridades 

apuradas pela maior carência e crise habitacionais.

Fixados esses princípios gerais, a planificação obedece­

ra a esquemas projr ios do tipo do plano a ser executado^

A) Plano de Emergência (a curto prazo)

0 plano de energência sera dirigido e coordenado pela Fun 

dação da Casa Popular, como organização central, diretamente su 

bordinada ao Governo Federal, em cooperação e colaboraçao com 

os órgãos regionais (estaduais) e locais(municipais ). Cumpre-lhe 

determinar os projetos, tipos de habitação, modo de construção e 

materiais a serem aplicados. Às entidades privadas caberá a rea­

lização das obras, em regime, de modo geral, de empreitada, ou 

Por esforço próprio, sob assistência do órgão regional ou local, 

no caso da utilização do sistema da ajuda própria ou de coopera­

tivas de habitação.

Compreende esse plano a contratação ou edificação, nos

anos de 196I e 1962, de 80.000 casas, limite que pode ser esten 

dido para 140.000 habitações, se o IBH for aprovado, pelo Congrcs 

so Federal, no corrente exercício, caso em que 0 Plano a longo

prazo entrara imediatamente a operar:

Os recursos disponíveis da FCP são os seguintes 1

- 1961 - 1) Em dinheiro [doações ja conçedi 
das pelo Governo Federal,credi- 
to do Estado de Sao Paulo § ®jji"
■préstimo de instituições publi­
cas) 1.575.000.000,00



transporte...........  1,575*000.000,00

2) Era terrenos (doados^ou adqui- 
Çidgs, em colaboraçao com os
orgaos regionais e locais)... 1.00t .300.000,00

3) Entrada parcelada dos candida 
tos a compra, no periodo de
construção.................. »* 500.000,000,00

4) Empréstimo pleiteado (10 mi - 
lhoes de dólares, a Cr$250 ,00
por dolar)..................» • ^.500.000.000,00

5.575.000.000,00

Poder-se-á, com tal capital, construir 20.000 casas,trans

íerindo-se para o exercicio seguinte 575 milhões de cruzeiros.

a) 1962 - Hipótese de não estar aprovado o IBH:

1) Em diijheiro (transferência do
exercicio antericr )...........  575.000.000,00

2) Entrada parcelada dos candidatos 
e compra no periodo de constru -
ção ............................ .... 1.500.000.000,00

3) Terrenos (ciogdos ou adquiridos ,
em colaboração com os orgaos re- ___
gionais e locais)............. 3»000.000..000,00

4) ^oaçao que lhe deverá ser conce­
dida pelo Governo Federal......• 2.500.0007000,00

5) Empréstimo pleiteado (30 milhões 
de dólares, a Cr$ 250,00 por do -
lar).... ..........................  7.500.000.000,00

15.075.000.000.00 

tóantido o valor da casa em c4 250-000,00 poder-se-á cons­

truir, no exercício, 60.000 residências.

W  1962 - Hipótese de ser aprovado o IBH

1) Reiida do IBH.................... 15.000,000,000,00

2) Entrada parcelada dos candida­
tos e compra, no periodo de
construção., !.................. 2.500.000.000,00

-3) Terrenos (doados ou adquiridos, 
em colaboraçao com os orgacs rê
gionais e locais).............. 5.000,000*000,00

4) Empréstimo pleiteado (30 milhçes 
de dólares, a Cr$ 250,00 por do­
lar)......!....................... 7 » 500»000»000,00

30.000.000.000.00

Com. esse capital assegurar-se-ia, no exercício a constru­

ção de 120.000 residências, Foram deduzidos, nos itens 2 e 3,um



e meio bilhões de cruzeiros, que, em vista do volume das cons­

truções, seriam necessárias à aplicação em facilidades e servi-

ços comunitários.

Com a execução dSsse plano de emergência, por-se-ia em a-

tividade o setor, preparando-o para a realizaçao do plano a lon 

go prazo. As industrias de construção, com ao encoman. das de 

teriais, teriam notável incremento, absorvendo o desempre^ das 

cidades mais carecidas de habitação, que sao tambem aquelas on­

de mais existe a mao-de-obra ociosa.

Ao pro.je to de construção, que é estaboLecido em função do

plano, precede uma investigação sócio-económica da area a ser 

atendida. As investigações já estão sendo realizadas pela FCP , 

que elaborou, tambám, alguns projetos específicos, estando pron 

ta portanto pra entrar em atividade. Cuida, porem, ter oe em mo 

vimento tão logo lhe seja deferido o emprástimo de 10 milhões de 

dólares, com o qual poderá melhor diversificar seu campo de atia 

ção.
0 plano de emergência procurará concentrar-se no setor ur 

bano e suburbano, dada a urgência em extinguir, nessas areas^o 

fenSmeno das favelas e m o c a m b o s ( b a r m c o s J  (slum clearançe). So­

mente o plano a longo prazo atuará, »  rural e com o propo 

sito de melhoranento das habitaçêes existentes porem, reparaveis, 

admitidas suas condiçêes estruturais de habitabilicade (slum

improvement),

Definida a política do govêrno a» têrmos naáonais, cen - 

trai á a diração e a coordenação do plano. Sua execução, porem, 

ê descentralizada, em colaboração com árgãos estaduais municl - 

pais no propósit o de ser estimulada a solução local aos proble­

mas. Além dêsse tipo de descentralização, cuida-se interessar na 

realização dos trabalhos setores privados, em duas direções: ^

a) sindicato operários, cooperativas e grupos nao instituciona.-

lizados de ajuda mátua dirigida; b) estímulo, com financiamentos 

se necessário, a emprêsas particulares que se disponham a oons- 

truir, sem objetivo de lucro, para seus empregados de menores

^/salários, ou que tenham



mira construir, com lucros baixos e prestações a longo prazo, 

a terceiros.

Considerado o acesso as vias de transporte, com o 

Propósito de assegurar o rápido transito do trabalhador ao local 

de suas atividades, a FCP (ou o IBH) construirá con.jrntos residen­

ciais e cidades-satélites. Contara, em ambas as hipóteses, com a 

colaboração das autoridades municipais e estaduais, para a exten­

são dos serviços públicos (água, esgotos, eletricidade, ruas, cajL 

Çadas e parques). Cuidará, outrossim, na organizaçao das facili­

dades comunitárias (centro de saude, escolas, lojas e restaurar: - 

tes, centros de recreação), entregando-as, sob sua orientaçao e uas 

Autoridades locais, à direção dos membros da comunidade. Os irte 

desses comuns aperfeiçoarão as atividades democraticas de conte to 

e liderança, reforçando a solidariedade familiar e do grupo.

Além da execução dos trabalhos por empreiteiros e 

em vista de a distribuição das casas ser feita logo após o inicio 

da construção, procurar-se-á experimentar e aperfeiçoar o siste­

ma da ajuda mútua dirigida, utilizando as horas ociosas do benefi 

ciário ou dos membros desempregados de sua família.

Obtidos os recursos necessários, acima referidos, 

a FCP ou o I. Brasileiro de Habitação estaria em condiçoes de re- 

financiar os Planos e Projetos Estaduais ora existentes»

Por outro lado essas entidades deverão estimular a 

formação de "Fundos Cooperativos de Poupança" para o custeio de 

habitações populares, assegurando crédito hipotecário para descon 

to de parte das obrigaçoes financiadas por esses Fundos»

0 Plano de Emergência inclui o empréstimo de 

C4l0 bilhões para financiamento do programa acima descrito.



MKT.HORIAS URBANAS DIVSRSAb

1  -  T r a n s p o r t e s  f e r r o ^ r i o s _ ^ u b j ^ A rLP-g-:

Problema da maior importância social e de grande 

repercussão econômica no sistema ferroviário federal é o do servi 

ço suburbano de passageiros. As condições em que êsse serviço 6 

prestado, não p e m i t e m  â R.F.F. aumentar o preço da passagem, co­

mo será indispensável para reduzir o -eu defi

A crescente -urbanização do país e o baixo nível de 

população impõem o contínuo aumente e melhoria dos serviços de 

transportes urbanos. A mudança das condições habitacionais 

que vivem em agrupamentos, do tipo das favelas, depende, em boa 

parte, da melhoria dos transportes suburbanos, pois sem a existen

cia de um razoável serviço de transporte não sera possível loc.li

j.-e da cidade, em conjuntos 
zar essa população nas zonas peri-L _ -

de habitação popular adequadamente uroani^

0 serviço de transporte suburbano da H.F.F. compre

ende as cidades de Rio de Janeiro (Estrada de terro --entrai do « a

sil 8 Leopoldina), São Paulo, Belo Horizonte, Recife 8 Salvador .

A dimensão do problema pode ser avaliada quando se verifica que a

j -iVm-rhi n maior (em passageiro s/km,uo 
R.F.F. realiza um serviço ae subar j-ü

que o prestado por todas as ferrovias noiM-arn.r.can

0 problema I mais urgente na Central do Brasil

j +-1-.ofpon (só a Central 
na Leopoldina, A primeira, pelo voiume e

ostrflHas norte-americanas do Les-
transporta mais do que todas as ^

t i  ̂ i e~tado de material de transporte, que e rt --
te) e a segunda pelo eotaao ae

rendições mínimas de seguran-
lizado em carros de m a d e i r a ,  s~m

ça. ,
A Rede tem plano elaborado para unificação dos su-

n ., Brasil e da L e o p o l d i n a .  Além de nelhoria 
burbios da Central úo -■*-£.o

~ o ron+ ra" e o aumento do seu equipamento de trans 
das instalações da --entra-, e -



Porte, o plano compreende o alargamento da bitola e a eletrifica­

ção da Leopoldina (somente subúrbios}, para util-s^ção dc-s unida 

des da Central do Brasil. A administração de todo o conjunto sera 

submetida a empresa especializada, e unificadas as estações termi

nais do Rio de Janeiro.

0 projeto de melhoria dos subúrbios do Rio prevê

investimentos no montante de Cfl$15 bilhões, assim discri

. US& milhões 
Dispêndios em moeda estrangeira^

Central - aquisição de 70 unidades eletricas >

subestações g

sinalização ^ ^

Leopoldina - subestações ^  ̂

sinalização ^

Dispêndios em moeda nacional: bilhões 9,7

Além das unidades elétricas acima referidas, a Cen

on condo 26 para suburbios 
trai do Brasil necessites, adquirir mai 3 j

* na ridade de Belo Horizcn 
de São Paulo e 4 para os mesmos serviços

to, a um custo de US$5,9 milhões.

Êsses i n v e s t i m e n t o s ,  por sua urgência e prioridade

foram incluídos no Plano de Emergência.

2 - Onmbate a e cidades^-------

~ nnvns centros urbanos na região doA implantaçao de novos cenuxu

' . —̂ corri oue tenham sido tona- 
no rte do Paraná, em locais impropri

a J - n a o  desvio das águas pluviais,es
das as providencias adequadas pa

nvmitiii fiue os eíeitos da.ei._o 
Pecialmente nas regiões de arenito, pe

j jo-ir-nc ''canvons** nas vias urba_ 
são conduzissem à formação de verdadeiros cany

risco para as populaçoes exi_
nas. 0 vulto do problema e o eno

• „■ No Piano foram incluídos Cr4>250 milhões pa
gem medidas imediatas. No rxar

a ííc niip vêm sendo empregadas, 
ra suplementar as verbas estaduais \

As cidades mais afetadas são em número de 22, e a

• nhras de canalização das águas pluvi
correção da situação exigira obras ae ca

ais, pavimentação, arborização e represamentos.



Atravessa o País uma fase de profunda transformação que, 

sem dúvida, é a mais expressiva de toda a sua história. Os dife^ 

r entes fatores de desenvolvimento assumem um ritmo de crescimento 

desordenado, acentuando os desequilíbrios economicos regionais e 

criando problemas políticos e administrativos que requerem trat_a 

®entos diferentes e, por vezes, contraditórios.

A dificuldade de comunicaçoes e de transportes para a 

tender à extensa área ^oografica do Pais, impedindo o encadeairen 

to das correntes de desenvolvimento, determinou uma heterogênea 

distribuição de recursos e provocou um rápido processo de desloca 

mento das populaçoes para os centros mais favorecidos. Os servi 

Ç°s públicos, de uma maneira geral, nao acompanharam esse ritmo

de crescimento.

Por outro lado,o estado de ansiedade das populações v. a 

maior e mais fácil diuilgaçao dos meios de conforto criou uma nen 

talidade mais realista e deu-lhes a consciência dos problemas fun 

damentais.

No que concerne ao abastecimento de água das comunida 

des de alguns Estados da Federaçáo, como Sao Paulo, Minas Gerais, 

Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Pernambuco e, mais recenternen 

te, Paraná e Goiás procuraram aparelhar-se para enfrentar o :ro 

blema, através de órgãos governamentais.

Também o Govêrno Federal, embora sem ter até o presente 

considerado o problema em toda a sua amplitude, tem contribuído pa 

ra a sua solução parcial através de dotações orçamentarias anuais 

e obrigaçoes legais, que têm evoluído de maneira assás satisfató­

ria, princi palmai te a partir de 1952.



Náo obstante, a situação atual e, ainda, a seguinte.

1) 0 coeficiente de mortalidade por moléstias intestinais 

mantem-se, ainda em níveis muito elevados, especial -

. qem abastecimento de agua; 
mente nas comunidades sem auao

„^mnniriades vem determinando um de
2) o crescimento das c o m u m

m q  aue iá contam com abasteci - 
fieit de agua, mesmo nas au j

ment o publico;
ô'rv p a destina cão das verbas orça3 ) náo havia programaçao, e a aesxx *

-i j nri fsit ac ao dos orgaos espccjL
ment ári as náo obedecia a oriaitaça

alizados;
pram divididos em parcelas

4 ) os recursos orçamentanos .

• _ n g0 permitindo sua aplicaçao satir.fa 
pequenas anuais, nao p

tória;
* ámia os rendimentos nao

5) no campo de abastecimento de agua os

„oneajnres para atrair investi
são suficientemente compensad 

mentos privados;
'' pqtrutura capaz de mobilizar re

6 ) impoe-se a criaçao de estrutur

cursos para serviços de agua,
. rtão tem condi çoes economi -

7 ) a maioria das comunidades nao
a t ó p i c a  e financeiramente o problema, 

cas para atender técnica e

■ uma só comunidade no Brasil oue te-
Praticamente nao ha

catnsfatório. Mesmo as grandes
nha abastecimento público de agua . Hpficits c-on

o- Ho Tanelro apresentam deficits con 
capitais, como Sao Paulo e io

< ninais a maioria nem sequer tem o pro 
sideráveis. Das sedes municipai

* on SESP tentou conhecer a situaçao das co
blema estudado. A Fundaça ■ A _

, ■ através de correspondencia direta aos Pre
munidades brasileiras, atra inclnin

r 1 Q c c  havia 4 2 0  cidades abastecidas,moluin 
feitos Municipais. Em 195 5 , t ,

. . . e alguns mesmo anti-sanitanos. Em dezem 
do-se sistemas parciais e aig ^

, 2 SESP apresentava o seguinte quadro, 
bro de 1960, so a Fundação



Projetos
J yuanti

Em elaboração .. 141

316

Em construção ». 131

J ã

T 0 T Á L 653

A # / ^
Convém esclarecer que varios desses projetos ja est.^o e- 

laborados há cerca de 5 anos sem que tenham sido conseguidos recur 

sos para a sua execução*

Os esforços do Governo Federai nesse setor tem-se reali­

zado através dos seguintes orgaos:

Departamento Nacional de Obras e Saneamento.
A

Departamento Nacional de Obras Contra as jecas.

Departamento Nacional de Produção Mineral.

Departamento Nacional de Endemias Rurais.

Department o Nacional de Saude»

Fundação SESP„

Super^ntendencia do Plano de Valorização Sconomica da A- 
mazonia.

Superintendencia do Desenvolvimento do Nordeste.

Comissão do Vele do Sao Francisco»

Comissão da Faixa de Fronteira.

Para que se tenha uma estrutura de trabalho homogeneo , 

planificado e cap^z de um rendimento satisfatorio e continuo, Uv 

ver-se-á atribuir, no cjupo federal, a orientação du. solução do 

problema a um sé órgao• Poder-se-a reunir nesse org>.o unico os 

técnicos ou dependências especializadas de todas entidade- c ita­

das, como uma primeira concentraçao de esforços p^r^ execu o do 

plano nacional. A participação dos Estados far-se-a mediante a 

criação de órgãos semelhantes de caráter estadual«



A

T ' „n+"n «nr meio de convênios 0 plo.no se desenvolvera, ent-.o, yor

entre o órgão federal e os órgãos estadujis»

. ■* r> • ûor varios prises sul-a—Essa estrutura ja foi adotacL. por v -j.

merioanos, onde o problema se apresenta com curactenstic-s muito

semelhantes às noss.s. Assim, na Argentina, no Uruguai, no Chdle,

na Venezuela, em Sao Salvador, em Costa Rica, em Honduras,

truturas nacionais que coordenam ou atuam diretamente nos estudos

e construções dos abastecimentos d-égua das comunidades.

Além das construções dos sistemas de águn,^cogitar-se-

S da utilização racional dos s e r v i ç o s , atendendo-se, nõo apenas a

/ ~ „«nQorvnrão e substituição do
operação, mas tambem a manutenção,

~ , -î-t-.'i -investido, além de uma reserv^ pa
Material, recuperaçao do cap^-Wl m v

ra ampliação»

• j -interior podem arcar com uma
Dificilmente as cidades do ínter-

.. j a lonfT experiência da Fundação
responsabilidade de tal ordem. A long., e. pe

■n „ .. oneram e nem zelam con
SESP tem demonstrado que as Prefeitur-

• « Foi entao estudada a possibilidade de 
venientemente o serviço, Fox, e n w u ,

Ar, -i -'uto-suficiencia das organi.su- 
organizarem-se autarquias visand

• nnúT>nndn com 48 autarquias, na
ções. Atualmente, a Fundação esta P ^

.Apnci, Para facilidade de modificaçao 
sua maioria com auto-suficienci-.

or salário mínimo, aproxiraadamen 
de tarifas, sao estas vincu^-d-.^ ^

t ~ Hp \Jl n-r" a taxa mínima c o r r e s p o n d e n t e  a 15m3 men
te na proporção de kí> p-r- ~ ,

. „ lo n 1 25 dias de traba 
sais por ligação domiciliaria. Isto equ — ^

1 jf a i SQ litros diários de utili, 
lho e correspond- s aproximr.can.eu»

N-s cid-des do interior, ainda 0 consumo nao a- 
zaçao por pessoa» N-iS ciû-ue #

qendo de 70 litros a media 
tinge à média de 100 litros per capita, sen

a / -14. t,q i7o f- -°1 imentaçao}, n^s
de utilização para fins higiénicos (liriez.

cidades controladas pela Fundaçao,

 ̂ financiamento já deverá figurar a obri- 
Nos contratos de fmanci-mexi „

• ~ « instalação de autarquias desse tipo. 
gatoriedade da criaçao o m*> Ç



Dada a amplitude do problema de abastecimento d'água^

n Pi nviA Hp Emergência servir com uti 155. 
das comunidades, contempla o Pia* ^

/ • A nrifinl £iCr30 o Í n Í C 1 0  0Gi?c»O
nimo de financiamento ur.i maximo P P

consideradas as capitais dos Estados e Territórios e as cidades 

com mais de 9.000 habitantes, dentro dos seguintes critérios de

Prioridade:

a) que tenham projetos prontos,

, recursos proprios para custe.
b) que possam mobilizar recu^uo v

ar a maior porcentagem do investimento;

o) que tenham capacidade econSmica para cumprir as 

o b r i g a ç õ e s  do f i n a n c i a m e n t o  ou possam vincular d o  

tações orçamentárias adeouadas;

d) que organizem autarquias municipais com a requeri 

da autonomia administrativa e financeira;

e) que se encontrem em situa,a~o aflitiva ou de cala-

oc -incluídas no Plano da Su­
midade publica, como as m c l u i

dene ou l o c a l i z a d a s  em regióes extremamente subde 

senvolvidas. Para essas nao se observara

te de 9 o000 habitantes.
serviços far-se-ão por inter 

0s financiamentos desses serv ç

V ' i, Federal como o BNDE, Banco do Brasil 
medio de entidade bancai ia federa ,

o ««ais serão contratantes de era 
ou Caixas Economicas Federais, ao

» serem obtidos para esse fim. 
préstimos globais externos a sere

rins nro ietos pelo orgao re 
Após anólise e aprovação dos proje

~ j .iarln serão efetuados contra.
deral responsável pela execução do p^ , - ̂  ^

tos com as entidades autarquicas mun.-c p ^

das Prefeituras ou dos Estados, quando

0 plano divide-se, pois, em 2 partes.
de Territórios e 9 capitais

1) Serviços em 3 capitais de

de Estados. , ...
m cidades de mais de 9-000 habitantes.

2) Serviços em cida



Prevê-se para os serviços nas capitais de Territorios 

. de Estados uma necessidade de 6,8 bilhões, correspondentes a

do custo dos respectivos projetos.
j j om mais de 9.000 habitantes, que pos 

Para as cidades com mais ae y

V. •*««, serão necessários 4,5 bilhões de cruzei 
suem projetos conhecidos, sera

' a ~ do custo dos projetos,
ros, tambem para atender a oO/



0 Governo pretende emprestar, no Plano Qüinqüenal, a 

maior prioridade ao setor de educação, procurando corrigir a in­

suficiência dos investimentos pregressos,

A reformulaçao das soluçoes para a questão educacio­

nal sera orientada pelas necessidades do processo de desenvolvi­

mento } e estão sendo estudadas as políticas e os projetos que 

constarão do Plano QüinqüenalB

0 Plano de Emergência inclui desde logo alguns proj_e 

tos que antecipam o esforço de corrigir aô principais limitações 

do sistema educacional brasileiro, e de reorxenta-lo para as ne

cessidades do desenvolvimento.
f

1) Universidade do Trabalho - A Universidade do Tra­

balho será um organismo destinado a constituir novos centros de 

formação de engenheiros de operaçao industrial e de administra 

Çao de empresas, destinados a atender às necessidades mais urgen 

tes da industrialização brasileira. Sua ação principal 

sentido de fornecer novas e numerosas oportunidades de formaçao 

a jovens que concluem o curso secundário e não conseguem ingres­

so nas atuais escolas de engenharia por limitação de vagas.

Outra função será a de estimular operários bem dota­

dos para o acesso aos níveis médios e superiores de estudo^ ou

m ~ • j „4-v>-i q ■ ? nrestendo -lhes assistência
graduaçao em profissoes industriais, pre

especial.

A Universidade será estruturada como uma fundaçSo, 

com autonomia na gestão dos seus recursos e na organizaçao dos 

seus cursos.



0 financiamento da instalaçao dos novos cursos do eji 

genharia e administraçao nos prédios das atuais escolas técnicas 

medias, hoje com numero limitado de alunos, sera uma das atividji 

des da nova fundaçao, contribuindoj deste modo, para valoriza^ cs

proprios cursos médios»

Pretende, além disso, a Universidade, o lançamento 

de um sistema cooperativo de formaçao de engenheiros, através da 

colaboração de empresas privadas e publicas, peio sistema d e 'band
*

Com este objetivo, serão feitos acordos especiais en 

tre as grandes empresas industriais e as escolas de engenharia . 

Tal sistema, baseado na experiencia norte-americana, permitira 

multiplicar as matrículas nos cursos e o aproveitamento de labo­

ratories, escritérios técnicos e oficinas das empresas, bem como 

a utilização da experiencia dos engenheiros e técnicos das faori

cas, como instrutores,

0 Governo pretende dedicar à manutenção da Universi­

dade do Trabalho recursos de vulto, da ordem de 2 bilhões de cru 

zeiros anuais, com a colaboração financeira do Serviço Social da 

Indústria. A implantação imediata da Universidade, entretanto,e 

xige investimentos em instalaçães fixas e equipamentos em montan 

te superior a 3 bilhães de cruzeiros, para o que se busca um em- 

préstimo de 2 bilhões de cruzeirose

2) Br^-inn Universitário - Neste nível, o principal 

problema consiste na fonnação de docentes e na especialização dos 

engenheiros, administradores e economistas requeridos pelas in­

dústrias e pela administração pública. 0 O o v S m o  pretende obter 

a implantação de um sistema de bSlsas de pás-graduaçao para do­

centes e especialização dos diplomados, que exigira recursos da

ordem de Ca$> 500 milhões.



3) a Material Técnico - Outra forma de dina­

mizar os recursos materiais e humanos já existentes, multipli - 

cando os seus benefícios, será a difusSo de manuais para profes­

sores, livros didáticos e material de ensino. Um esfSrço espeox 

al no sentido exiPe recursos adicionais de <4 500 milhões.

4) Tn.t.if.ntiO TecnolÓMi a ^ J ^ g B â ^ S ^  ‘  E:!- 

ta autarquia estadual tem por finalidade p r o m o v e r  pesquisas de

caráter tecnológico e proporcionai- assistência a industrias

r>nl nres além de constituir um 
empreendimentos estatais e par ° >

laboratório para o ensino universitário?

0 Instituto deve aer ampliado de f o r ^  a atender na 

crescentes solicitações, segundo projeto em execu,&„ Para com­

pletá-lo, o Governo do Estado pretende obter empréstimo em moe­

da estrangeira (US$ 130 mil) e nacional (c4 286 mil

* . p nrobé - é instituição do Esta
5) ^anola Tecnica_dg. ParoDe

•  ̂ ^ formação técnico-profissio- 
do do Rio Grande do Sul destinada

nal, corrigindo o déficit de mao-de-obra esp^ciali q

t i t u i  h o j e  u m  d os ébices ao d e s e n v o l v i m e n t o  industria aqu

Estado. 0 projeto em e x e c u , S e  visa ao aumento d e J K #  no nu-ero

^ (v& Ano milhões* Sua con­
de matrículas e preve um dispen 10 adi

-  ̂ 360 mil e C4  240 milhões, adi
clusão impõe a mobilizaçao e

cionais aos recursos do EstadoD

o0o



Tal como o setor de Educado, o de Saúde deverá mere 

cer no Plano Qttinqtienal a prioridade que as condiçães atuais exi 

ge». A menor tradição, no setor.de uma ação programada, dificul 

ta, entretanto, a antecipação de objetivos quantificados e a es-

timativa dos dispêndios.

0 Plano de EmergSncia inclui alguns projetos que já

se acham em execução ou podem ter inicio im

• jq q q iíd.e do Estado de Mi—
D  p^-ncr-ama da secretaria de Seuae ------------------

nas Gerais:

As condi,o~es sanitárias do Estado de Minas Gerais re

comendam o apoio ao plano elaborado pela Secretaria desse Esta-

A  ̂ n-irs combate a endemias, 
do, visando a um esforço de emergenc p» ^

T.-rpqtacão de assistência me 
melhoria das condições de saneamen o, p

dica, controle de doenças transmissive’

0 programa compreende.

a, saneamento rural - melhoria de 30.000 habitações, 

construção de 75 0 lavanderias, 2000 torneiras e 10.000 fossas s,

CaS’ , . + rural, com a consti-* • ca sanitaria ruxdxj
b) assistência medica

tuição de 100 unidades volantes;
^  200 oostos de saúde e construção de

c) e q u i p a m e n t o  de 2 0 0  posto

100 prédios;
fpntro de saude de treinamento;

d) construção de um centro de

e) material audio-visual;

,p Drédio e equipamento do Laboratono
f) reforma de preaiu

Central de Saúde PÚblica;



g) prédio e equipamento da Fabrica de Produtos Farma

cêuticos Básicos:

h) constituição de 100 equipes de assistência medico

hospitalar;

i) assistência à maternidade e a criança;. mediante _e 

quipamento para o Hospital Central Especializac.o 

e a constituição de 200 lactarios e 300 dispensá­

rios pre-nataiSo

j) conclusão das obras do Hospital do Cancer; 

k) conclusão de 3 hospitais, ampliaçao de um e cons­

trução de 6; equipamento de 60 hospitais $

l) reforma ou conclusão de 6 nospitais de assisten -

cia a psicopatas; 

m) reforma ou ampliação de 8 hospitais para leprosos 

e campanhas de pesquisa ao contato de leprosos; 

n) reforma de 2 hospitais de tuberculosos; construção 

de 25 dispensários e seus equipamentos; unidades 

móveis equipadas»

0  p r o g r a m a  p r e v ê  d i s p ê n d i o s  n o  m o n t a n t e  de C;4 .

2 . 8 0 7 , 5  m i l h õ e s ,  a s e r e m  c u s t a d o s ;  ^  m i l h õ e s

i) p a r t i c i p a ç ã o  d o  E s t a d o ,  d e  M u n i c i -  
p i o s  e C o m u n i d a d e s  ....... .......... .

ii) doações de material de consumo (so 
ros, vacinas etc.) ,.«»»*« e•*••»» *

iii) empréstimo

200

lt802.il

2,807,5

0  m o n t a n t e  d o  e m p r é s t i m o  é i n c l u í d o  n o  P l a n o  d e  E m e r

gencia.

2 - Construção.deJjo^J^ais - Vários são os hospitais, 

em diversos Estados, cuja construção se acha írnserrompiaa ou re -



tardada, por falta de recursos, 0 Plano de Emerglncia prevS a im 

Portancia de *4 2.000 milhSes para completar, em curto prazo, as

obras mais adiantadas»

3 - de P e s q u i s _ a s _ B l o l° £ l ^ a  do Rio Grande

do Sul - 0 Estado do Rio Grande do Sul mantêm Ssse órgSo de saú­

de pública, que se dediea a pesquisas microbiolúgicas, parasxtolo 

gicas, histopatologisasj bioquímicas, preparo de vac.nas,^contro­

le de alimentos etc. 0 Estado estí ampliando as instala,oes^ do

exige recursos adicio-
Instituto, segundo projeto, cuja c

nsft 80,000 em moeda estrangeira, 
nais de C4  170 milhões, dos quais Uò$

o0o



0 esforço brasileiro para o desenvolvimento dos servi 

Ços de energia eletrica na decada de 1950 a 1960 pemitiu a eleva 

ção da potência instalada de 1.800,000 KW em 1950, para 4.550.030 

KW em 1960, demonstrando crescimento a taxa de 9v ao ano, comu..a- 

tiva.

Em termos per-capita, entretanto, o aumento, embcra -

siêtificativú, não alterou a situação de um baixo grau de eletri

^icação (36 watts em 1950 e cerca de 70 em 1960), comparado aos

índices dos países desenvolvidos, de 200 watts por habitante, ou

de 1.000 watts/habitante, nos países mais industrializados,

A distribuição dos serviços pelos diversos Estados do

País traduz as diferenças regionais de desenvolvj.mento,

Watts por habitante

Amazonas, Pará, Margnhao, Piauí
Territorios de Rorjdonia, Acre, ^ 2q
Rio Branco o Amapa

Ceara, Rio Grande do Norte, Para 
iba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe 
Bahia

Minas Gerais, Rio de Janeiro, Gua 
nabara, Sçío Paulo

Rio Graçde do Sul> Santa Catarina ^  ^
e Parar.a

« !5 a 30
Goias e Mato Grosso

De uma maneira geral, os serviços de eletricidade do 

País melhoraram nos últimos anos, nao so pela e x p a n s a c  d a  area

vida, como pela elevação dos padrões de serviço» Sa. , po^em, _nsu

m-fn4mas do desenvolvimento
ficientes para atender as n e c e s s i d a  o

nacionala
Somente na região Centro-Sul, compreendendo 10* do ter 

ritório e 42* da população, tem havido sunrimento de energia em 

proporção âs solicitações crescentes do mercado consumidor. Ha re-



gião Sul, onde as entidades governamentais e privadas nao tem po­

dido acompanhar 0 ritmo da demanda, a falta de energia e um serio 

ponto de estrangulamento. Na região Nordeste, com a entrada em 

funcionamento da Usina de Paulo Afonso, melhoraram as condições 

de suprimentc em algumas áreas, mas será necessário prosseguir 

no esforço para recuperar o atraso relativo no passado. No Norte 

as condições dos serviços sao as mais precárias, e um esforço es­

pecial para implantar um padrão mínimo de serviçr e indispensável.

No panorama geral da industria de eletricidade no Bra 

sil cumpre observar que nos últimos tempos por razões várias, tem 

sido emprestada maior Snfase e prioridade de aplicação de recur - 

sos â construção de obras de geração e transmissão, ao passo que 

a construção e ampliação das linhas de sub-transmissão e distrih^ 

ção foram relegadas a um plano secundário. Um dos problemas maLs 

graves no setor, atualmente, ó volume de recursos necessários pa­

ra aumentar e melhorar essas instalações.

Não só nos grandes centros urbanos as redes não sao

adequadas às necessidades: muitas sSo as cidades do país que n3o 

dispõem de serviços de eletricidade por deficiência de redes de

sub-transmissao e distribuição,

Programa de obras

As estimativas do crescimento ?ogeta\:ivo do consr. ao 

de energia elétrica para todo o país Indicam a necessidade de au­

mentar a potência instalada, de 4.550.000 KW em 1960, para ....

8.000.000 KW em 1965. U é m  disso, ainda no qídnqüenio 19ol a 1965 

será indisoensável iniciar obras destinadas a atender ao crescimen 

to do consumo no qítoqttênio seguinte, ao fim do qual a potência ins

talada dever! ser de, no mínimo, 11.200.000 KW.

0s programas em curso ou previstos para cada unidade

da Federação são os seguintes:



Territórios de Rondônia, Acre e_ Rio Branco - Sera ne­

cessário melhorar os serviços nas capitais e nas principais cida­

des, instalando pequenos gruoos termoelétricos como solução de e -

mergçncia.

Paralelamente, deverão ser executados estudos dos po­

tenciais hidráulicos economicamente aproveitáveis, de modo a pos­

sibilitar a construção de pequenas usinas hidraulicas, simultanea­

mente à instalação de unidades termoeletricas.

Estados do Amazonas e. Para e Território do Air.ap_a - 0 

problema principal é o suprimento de energia elétrica a cidade de

Manaus, há muitos anos praticamente desprovida de serviço regular, 

tal 0 estado precário de funcionamento dos serviços existentes»

Com a construção da usina termoeletrica de Manaus 

(22,500K W ) , a ser posta em serviço em inícios de 1962, e a refor­

ma da rede de distribuição da cidade, passará essa Capital a con­

tar com um fornecimento mínimo de eletricidade,

A potência dessa usina deverá ser ampliada ate 1965,a 

fim de permitir um desenvolvimento normal das atividades comerci­

ais e industriais dessa cidade.

Para as demais cidades do Estado, há que realizar nro

grama de instalação de pequenos grupos termoeletricos e de redes

de distribuição*

No Estado do Pará, é imprescindível a ampliaçao imcdi

ata da usina termoelltrica existente, enauanto prosseguem os estu

dos dos potenciais hidroelétricos no rio Gurupi.

Nas cidades de Bragança e Santarém, esta em execução, 

um T T O ^ a m a  de novas instalações geradoras e de melhoria das rS - 

des de distribuição e estão previstas obras do G o v S m o  do Estado,

para suprimento aos municípios da zona Braganti

Nas demais cidades do Estado, ha' que instalar peque-



-nas unidades termoelétricas e redes de distribuição, a fim de 

permitir um atendimento mínimo as populaçoes locais.

0 plano de eletrificação d-) Territorio do Amap? se

baseia na usina hidroelétrica do Paredão (28.000 KW) no Rio Ara - 

guari, em construção, de linhas de transmissão e implantaçao de 

sistemas de distribuição na capital do território e principais ai 

dades.

A usina do Paredão, em fase de construção, conta com 

recursos f i n a n c e i r o s  dos "royalties- do manganSs.
♦

Estados do M aranhao js .^iauí

0 sistema de São Luiz, oue dispõe no momento de 4.500

KW de capacidade, deverá contar com mais uma unidade de 7.500 KW

ate 1964, alem de 3.000 KW em motores diesel de emergencia a se -

rem instalados até o fim do corrente ano.

Estão sendo realizais estudos para a construção de u

ma usina no rio Munim; projeta-se igualmente a usina hidroelétri­

ca de Criminosa no Rio Itapicuru. com uma potência estimada em

22.000 KW, destinada a servir às principais cidades do Centro-Les 

te maranhense e possivelmente Teresina, capital do vizinho Estado 

do Piauí. Acha-se em construção a pequena usina hidraulica de Ca 

rolina, que deverá abastecer a cidade do mesmo nome com capacida­

de inicial de 1.400 KW. Estão em estudo as pequenas hidreletri - 

cas de Balsas e Barra da Corda, igualmente próximas das cidades - 

do mesmo nome e ambas com menos de 5.000 KW de potência a insta -

lar.

No Estado do Piauí, a SUDENE programou a melhoria dos 

serviços de e l e t r i c i d a d e  de Teresina e Parnaíba mediante a instala 

ção de uma u n i d a d e  termelétrica na capital (3.000 KW) e outra na 

cidade de Parnaíba (2.000 KW) e reforma das rSdes de distribuição

dessas cidades.



No rio Parnaíba está sendo estudada a construção de u 

ma grande barragem de regularização, com uma usina hidreletnca 

de porte,

Área de influSncia da Cia.Hidrelétrica do São Françis 

co - (Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas. - 

Sergipe e Região Centro-Norte da Bahia), 0 programa de eletnfi 

cação do Nordeste, a cargo da Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste e da Cia. Hidrelétrica do São Francisco, ora em execu 

<5ao, compreende a ampliação da usina Termoelltrica de Fortaleza - 

(15.000 KW) , e um aaaplo programa de construção de linhas de trans 

missão, sub-transmissão, sub-estaçães e redes de distribuição de 

energia elétrica nas principais cidades ê localidades da area de

influencia da CHESF.

Nesse programa, são obras de primeira prioridade a

instalação da 3a , 4a , 5a e 6* unidades da 2& Casa de Maquinas de- 

Paulo Afonso; a construção da 3a Casa de Maouinas e instalação 

das unidades 7 e 8; a duplicação da usina termoeletrica de Forta­

leza; e, finalmente, o suprimento com energia elétrica de Paulo A

fonso à cidade de Natal e à região do Cariri.

Êsse programa permitirá elevar a potência instalada da

região por habitante, que é atualmente de cerca de 2 5 watts, para

aproximadamente 45 watts em 1965.

Sul da Bahia e Norte do Espírito Santo 

Com a construção da usina do Funil (30.000 KW) no Rio 

das Contas, de linhas de transmissão e sistemas de distribuição, ha 

verá um suprimento rasoável de eletricidade a pequena parte dessa

vasta região.

Região Centro-Sul ^

A região Centro-Sul do Brasil possui um plano de elei

** j -| )ie ahrance todo o período de 1961/70 (10 ja
trificação mais amplo aue aorange ou

nos).



Èsse plano acaba de ser elaborado por um Grupo de Tra 

balho organizado pelo Ministro de Minas e Energia.

Nesse plano e recomendada prioridade a conclusão das 

Usinas geradoras e linhas de transmissao dos programas atualmente 

em execução e que compreendem:

a) a conclusão imediata da Usina de Ponte Coberta

(90.000 KW) da Rio Light;

b) a construção da Usina Termoeletrica de Campos ...« 

(30.000 KW) a cargo do Governo do Estado do Rio de Janeiro, e da 

Usina Suiça (30.000 KW), a cargo do Governo do Espírito Santo;

c) a conclusão das Usinas Jurumirim, Barra Bonita, Li

tooeiro, Euclides da Cunha, Bariri, Graminha e Chavantes, a cargo-

de empresas do Governo do Estado de São Paulo, com potgncia insta-
t

lada final de 820*000 KW;

d) instalação das unidades 5 e 6 (100.000 KW) da Usi­

na de Peixoto, da Cia» Paulista de Força e Luz;

e) conclusão das obras da barragem de Tres Marlas e 

instalação progressiva de todas as suas unidades, que totalizam -

520.000 KW, a cargo da Centrais Elétricas de Minas Gerais;

f) conclusão dentro da mais alta prionldade da Usina- 

de Furnas e de seus sistemas de transmissão, de modo a possibili­

tar o aproveitamento de 1.200,000 KW da potência final dessa usi­

na;

g) como solução de emergencia para o suprimento de e - 

netgia eletrica ao Estado da Guanabara no período 1962/64, ser da 

da toda prioridade à construção da linha de transmissao Guarulhos 

-São Jose dos Campos, de 230 Kv e 100 Km de extensão«

0 programa considera, outrossim, como obras urgentes a 

construção da Termelétrica da Guanabara (120.000 KW) e da Usina do 

Funil do Paraíba (210.000 KW), ambas essenciais ao suprimento dos



Estados do Rio de Janeiro e Guanabara nos próximos anos, e de res 

ponsabilidade da Cia. Hidroelétrica do Vale do Paraíba.

Para atender às necessidades do mercado de energia e-

1 et ri ca da região no periodo 1 9 ^ / 7 0 } foi recomendada prioridade, 

ao seguinte programa de construção de novas usinas a ser iniciado

a partir de 1962:

a) Usina de Caraguatatuba (300.000 KW) e Reservatóri­

os de regularizaçao do Alto Paraiba, obras essas a serem executa­

das pelo Governo do Estado de São Paulo;

b) Usinas Hidreletricas de Sobragi e Picada (84.000K7) 

nos rios Paraibuna e do Peixe, afluentes do medio Paraiba, de res. 

Ponsabilidade da Companhia Brasileira de Energia Elétrica;

c) Usinas de Piraju (100.000 KW), no rio Paranapanema,

Q Ibitinga (100.000 KW), no Tiete, a serem executadas por empre - 

sas de eletricidade do Estado de São Paulo;

d) Usina de Estreito (800.000 KW) situada a jusante de 

furnas e a ser executada por essa organizaçao em continuaçao ao 

plano de aproveitamento progressivo do Vale do Rio Grande; trata- 

se da usina de maior significado energetico da região, nao so de-

s * • ** '
vido a sua grande capacidade geradora, como a sua posição geogra- 

fica em relação aos centros industriais de São Paulo, Rio de Ja

neiró- e Belo Horizonte;

e) concomitantemente, linha de transmissao de 345

KV lidando as grandes usinas hidrelétricas do Vale do Rio Grande, 

à região Industrial dos Estados do Rio de Janeiro e Guanabara;

f) finalmente, para suprimento as regiões oeste de S 9 

Paulo, Minas Gerais e Paraná e ao Sul de Mato Grosso, a usina de 

Urubupungá (1.250.000 KW), a ser construída por emprSsa de eletri 

cidade interestadual, sob a égide do Governo do Estado de São Pau

l o .



Êsse programa de obras, com a conclusão de usinas e 

linhas de transmissão eip execução, obras em carater de emergencia 

e o inicio de novas obras para atender as demandas de energia no 

Período de 1966/7 0 , exigira no periodo 1961/6 5, um dispêndio no 

total de aproximadamente 290 bilhões de cruzeiros (inclusive moe­

da estrangeira).

Estados do Parana e Santa Catarina

0 plano de eletrificação do Parana considera como o_ 

bra de urgência a conclusão da Usina Termelétrica de Figueira ... 

(30.000 KW) e a construção dos projetos hidrelétricos de Capivari 

-Cachoeira, Campo Mourão (25,000 KW) e de usinas hidrelétricas de 

Pequeno porte na região oeste do Estado.

No Estado de Santa Catarina, a principal obra em execu 

ção é a Usina Termelétrica do Capivari (100,000 KW) destinada a su 

prir de energia elétrica extensas areas de Santa Catarina, assim - 

como a reforçar o suprimento de energia eletrica a Cidade de Curi- 

tiba e ao Porto de Paranagua. Para a conclusão dessa usina deve -
A /

ser dada toda prioridade, visto que consumira os excedentes de car 

vão-vapor das zonas de mineração desse Estado.

0 programa de obras hidráulicas compreende, entre ou - 

tras, a construção das usinas de Garcia I (9.000 KW), Garcia II - 

(10.000 KW), Palmeiras (17.000 KW) e Santa Cruz (4.000 KW), e estu 

dos de projetos no rio Canoas.

Para o aproveitamento integral dos excedentes do car - 

vão-vapor existente na zona carbonifera de Santa Catarina, sera ne 

cessário ampliar a usina termeletrica do Capivari, utilizando par­

te da energia dessa usina para reforço ao suprimento a area indus 

trial da região nordeste do Rio Grande do Sul,

Estado do Rio Grande do Sul.

0 Estado do Rio Grande do Sul vem sofrendo, nos últimos

10 anos, acentuada escassez de energia eletrica, o que se tem cons­

tituído em um fator de retardamento de seu progresso industrial.



Dai a necessidade de grande esforço para a conclusão 

de usinas hidreletricas e térmicas cuja construção foi iniciada- 

na varios anos» Merece a maior prioridade a conclusão das terme 

letricas de Charqueadas (54*000 KW) e Candiota (20,000 KW), as - 

sim como da usina hidreletríca de Jacui (75.000 KW) 6

Como obras de emergência, deve ser construida a cur­

to prazo a termelétrica de Gravatai (24.000 KW) e iniciado um pro
f\j / / 

grama de construção de usinas hidreletricas e termeletricas de

grande porte, de modo a permitir a elevação da potência instalada

no Estado de 200*000 KW em 1960 para 500,000 KW em 1965«

Estado de Mato Grosso
/ rs,

E uma das unidades da federaçao mais mal servida de e. 

letricidade. Somente as suas principais cidades possuem serviços 

de eletricidadej sendo os mesmos em ouase toda sua totalidade bas_ 

tante deficientes»
.» a ,

Nos últimos anos o Governo de Mato Grosso vem dedican 

do maior atenção aos problemas de eletricidade do Estado} encon - 

trando, porem, como maior obstáculo a falta de estudos hidráulicos 

de seus rios* A unica obra de certo vulto em execução e a usina 

do Mimoso (8,000 KW na 1& etapa), rue servirá a cidade de Campo - 

Grande e a região Sul do Estado*

Devido a disseminação de suas populaçoes será necess£
A

rio recorrer a pequenos grupos termeletricos em cidades e locali­

dades principais, programando usinas hiüreletricas para as regi - 

ões mais desenvolvidas.

Estado de Goiás e Distrito Federal .(Brasília)

No Estado de Goiás esta sendo realizado um programa de 

eletrificação abrangendo a sua região de maior desenvolvimento - o 

Sul do Estado o



Nessa região as principais cidades já possuem forneci, 

mento de energia eletrica regular, porem insuficiente para aten - 

der ao seu crescimento. No momento, não ha nenhuma obra em execu 

ção para produção de energia elétrica; estão sendo realizados, po

* rv
rem, estudos para ampliaçao da usina de Cachoeira Dourada,

No D?, st ri to Federal (Brasília), está em final de cons 

trução usina hidreletrica do Paranoá(l8.000 KW), oue conjugada ao 

suprimento proveniente de Cachoeira Dourada e à complementação de 

térmica local, permitira um suprimento regular de energia eletrica 

a nova Capital ate 1964o

Devido ao grande desenvolvimento <~ue vem tendo a nova 

Capital do pais, e sua região adjacente, serão necessários, estu 

dos urgentes, dos potenciais hidráulicos nas suas proximidades, a 

fim de que possam ser programadas ® postas em execução usinas que 

permitam um atendimento mais amplo de energia ao Distrito Federal,

A deficiencia no abastecimento de eletricidade ao Sul

de Goias, recomenda, outrossim, que a medida que forem sendo cons.
/ r* 

truidas novas usinas para o suprimento de energia a Brasilia, se­

ja liberada a cota que recebe da usina de Cachoeira Dourada, a 

fim de que a mesma possa atender er.alusivamente ao Sul do Estado e

a sua Ca pitai o 
0

* s
Estimativa dos Recursos Financeiros Necessários a. Ex­

pansão dos Serviços de Eletricidade do Pais 

no Período 1961/65 °

Para a construção de instalações de gora ção, transmis*» 

sãof sub-transmissão e distribuição de energia eletrica, compreen ~ 

dendo a conclusão dos programas em er.ecução, obras a serem inicia­

das e concluídas no período 196l/65 e concluídas posteriormente,e,s 

tima-se que será necessário um desembolso global de cerca de 400 bi 

lhões de cruzeirosD



Essa estimativa de desembolsos, na falta de dados atua. 

lizados sobre o custo dos programas de eletrificaçao da maioria - 

dos estados, foi efetuada tomando-se por base previsões de despe - 

sas de alguns programas regionais e estaduais, e adotando-se para 

os demais um dispêndio médio de cem mil cruzeiros por quilowatt - 

instalado (geração, transmissão, sub-transmissão, distribuição),va. 

lor esse bastante realista tendo em vista as recentes mudanças oco£ 

ridas na política financeira do pais.

Se bem cue ainda esteja sendo atualizada a estimativa- 

dos recursòs governamentais e privados a serem mobilizados para in 

vestimentos no setor de energia elétrica, estima-se oue no qüinqüê­

nio 1961/65 esses recursos atinjam um montante de 160 bilhões de 

cruzeitos.

Essa estimativa foi baseada em estudos realizados pelo 

Conselho do Desenvolvimento em 1958, para o programa de obras de e, 

nergia elétrica em exo3ução àquela época, levando-se em conta a
»

desvalorização monetária e outros fatores cue afetaram o crescimen

A
to desses recursos.

Na previsão de recursos de 160 bilhões de cruzeiros,as

grandes parcelas são:

a) recursos federais (fundo federal de eletrificação , 

dotações orçamentárias do Ministério de Viação e Obras Publicas e 

de entidades diretamente subordinadas à Presiaerlcia da República), 

50 bilhões;

b) empréstimos do Banco Nacional do Desenvolvimento E-

conomico, 40 bilhões;

c) recursos estaduais (taxas de eletrificação e dota 

ções orçamentárias, e quotas estaduais do imposto unico), 50 bi 

l h õ e s ;

d) reinvestimentos de recursos das empresas de eletri­

cidade (privadas e publicas),20 bilhões.



Os valores acima podem ser considerados otimistas,pois 

a experiência passada, mostra que nem todos os recursos fede - 

rais e estaduais destinados a obras de eletrificaçao são efetiva­

mente aplicados.

Também quanto aos recursos para reinvestimento das 

empresas, a viabilidade de disporem efetivamente do montar.* e

acima mencionado, está intimamente ligad*.a política tarifaria de 

energia elétrica conseqüente da recente reforma cambial.

0 balanço entre a previsão de desembolsos (400 bilhões 

de cruzeiros) e a previsão de recursos (l60 bilhões de cruzeiros), 

mostra um déficit de 240 bilhões de cruzeiros no qüinqüênio. Èste 

déficit só poderá ser coberto com novos recursos a serem obtidos, 

seja por aumento na taxação do fundo federal e das taxas estadu - 

ais de eletrificação, seja pela melhoria do regime economico-fi - 

nanceiro das empresas de eletricidade e pela obtenção de financia

mentos externos,

Tendo em vista a participação cada vez maior da indús 

tria nacional no fornecimento de equipamentos para indústria de e, 

nergia elétrica, estima-se que no qüinqüênio 196l/65 so serão ad­

quiridos no exterior bens no valor de l60 milhões de dólares, os 

quais convertidos a uma taxa de câmbio média de 300 cruzeiros por 

dólar correspondem a cerca de 50 bilhões de cruzeiros.

Daí poder-se subdividir o investimento global de 400 

bilhões de cruzeiros em duas parcelas, uma de 350 bilhões em moe­

da nacional e outra de 50 bilhões de cruzeiros em moeda estrangei. 

ra.

Devido aos pesados encargos a curto prazo sobre o nos. 

so balanço de pagamentos, é indispensável a obtenção de financia­

mentos externos a longo prazo com carência de 4 a 5 anou, tanto 

para os gastos em compras no exterior (160 milhões de dólares),co_ 

mo para financiamentos de despesas no pais*



Admitido que sejam obtidos os emprestimos para dispên­

dios em moeda estrangeira, o déficit de recursos ficaria reduzido a 

IÇO bilhões de cruzeiros no período 1961/6 5, 0 cue corresponderia 

a uma média anual de 38 bilhões de cruzeiros. A reunião desses re, 

cursos, no pais, implicaria em multiplicar por 2 ,2 o atual esforço 

interno de investimento no setor. Vale salientar, finalmente, que 

foram computados entre os recursos previstos, dotaçoes do orçamen­

to federal (inclusive parte do Fundo Federal de Eletrificação)cuja 

efetiva mobilização terá repercussões inflacionarias, mantido 

o quadro atual de desequilíbrio das finanças federais.
f  A

Pro.ietos incluidos no Plano de Emergencia
 ̂/ /v

Dentre os projetos acima descritos, ja em execução, e 

que devem ser completados a curto prazo para evitar cr*ses regio-
^  A

nais de energia, ou aliviar situações agudas de carência, foram -

incluídos no Plano de emergencia, os seguintes:

Dispêndios Total em
US$ mil Cr$  milhões US§ mil

P  A

1-Bele^-Usina e rede de distri­
buição

2-Manáus-Usina e transmissão

3-Mato Grosso-centrais elétricas

4-Guanabara-Linha,de Transmissão 
Guarulhos-S,Jose dos Campos

5-Espírito Santo-Usina Suíça

6-Mimas Gerais-Cemig-->Linhas de 
transmissão e distribuição

7 -Paraná-Programa de eletrifica­
ção

8-Rio Grande do Sul-Programa d^ 
eletrificação-Usinas de Jacui,
Candiota, Alegrete, £harquea-
das. nova usina de Porto Ale- _ 0_. ol nnx
g r e e  unidades diesel 19*930 1.211 24.774

150 600

800 3 .2 0 0

880 1.230 5.800

6,300 1.000 1 0 .3 0 0

I.5OO 830 4.820

900 3 .600

700 2.800



O quadro atual do sistema brasileiro de transporte ca, 

racteriza-se por graves problemas financeiros, técnicos e admi­

nistrativos nas ferrovias e na marinha mercante, e pela rápida 

expansão do transporte rodoviário*

Varias circunstancias contribuiram para que o trans - 

porte interno no Brasil dependa, em proporção crescente, da rodo. 

via:

a) a inadequação técnica do sistema ferroviário cons­

truído no século passado e no princípio d'' atual; as caracterís­

ticas de planta e perfil da via tornam impossível a exploração e 

ficiente do transporte ferroviário na densidade mínima necessa - 

ria para torna-lo economico, em competição com um sistema rodo - 

viário moderno e orientado pela nova estrutura da economia nacio 

nal.

b) o desajustamento da infraestrutura ferroviária às 

correntes atuais do trafego* As linhas ferroviárias foram cons­

truídas para servirem a econòmias isoladas, voltadas para a ex - 

portaçao de produtos primários. As mudanças estruturais da eco­

nomia nos últimos anos conduziram a que muitas ferrovias se en - 

contrem situadas em regiões sem potencial de tráfego, ou sejam £  

rientadas para correntes de troca superadas ou em declínio;

c) as condições orologicas do pais, que oneram a cons 

truçao das ferrovias com características modernas;

d) a pequena concentração da produção: somente em pou 

cas regiões há quantidade de carga suficiente para que as ferro­

vias mantenham a densidade de tráfego mínima e crescente, que 

compense a perda para o transporte rodoviário das mercadorias de 

melhor frete e a valorizaçao gradativa da mao~de-obra, resultan­

te do proprio processo de desenvolvimento;

e) a ineficiência da exploração ferroviária federal em 

comparação com um transporte rodoviário explorado em regimen de 

micro-emprêsa, com grande agressividade comercial;



f) a interiorizaçao da economia; com a ocupaçao de á - 

reas mais distantes do mar e a conseqüente circulação terrestre 

entre mercados regionais internos, quii diminui relativamente a 

importancia do transporte por cabotagem;

g) o p r o p n o  processo de ocupaçao do território. no 

qual a rodovia è o meio de transporte mais economico;

ïi) a obsolencia da frota mercante e a baixa produtivi­

dade portuaria^ que reduziram a capacidade competitiva do trans­

porte marítimo,

A evolução do transporte brasileiro interno no ultimo 

decênio pode ser assim estimadas

1950 1960

Bilhões de toneladas-quilometro

Cabotagem 9 2 l6 0
Ferroviário 8 ,8 13 0
DutOS _ rj 0
Aereo  ̂ 0 0*1
Rodoviário (1) 12?8 40',0

Total 30,8 69,3

Em percentagem sobre o total

Cabotagem 29,9 2 3 ,1
Ferroviário 28 6 18 8
Outos l 0 3
Aereo ^
Rodoviário (1) 4I .5 57 J 7

_ .... T o ta l  100,0 100,0

(1) estimado

A tendencia para o maior incremento relativo do trans­

porte rodoviário deve persistir no proximo decênio5 impulsionada 

pela indústria automobilística nacional, pela melhoria do sis­

tema rodoviário nas regiões ja ocupadas e pela abertura de novas
*

regiões do paísc Na cabotagem^ o esforço concentrar-se-àc nos 

primeiros anos, na renovação da frota e no melhoramento dos por­

tos, e a expansão do tráfego deve basear-se nos produtos a gra - 

nelo Nas ferrovias- será indispensável um aumento da densidade 

de trafego do sistema a fim de reduzir o déficit de operaçao* Ès 

se aumento, todavia, provavelmente processar-se-á sen prejuízo



para o trafego rodoviário, pelo incentivo à extraçao mineral-
0

I - MELHORAMENTOS E EXPANSÃO RODOVIÁRIA 

A responsabilidade pela construção e manutenção das ro 

dovias esta dividida entre os três níveis de Govêrno-Federal, Es. 

tadual e Municipal« A rede rodoviária é financiada pelo Fundo Ro 

doviário Nacional, alimentado pelo imposto unico sobre oombustí- 

veis líquidos, e por dotações dos orçamentos gerais*

Com base nas previsões da arrecadação do Fundo Rodovia 

rio Nacionaol, no Plano Quinquenal de Obras Rodoviárias e nos ní 

veis de dotaçoes orçamentárias nos últimos anos, os investimen - 

tos brasileiros em rodovias no próximo qüinqüênio podem ser as - 

sim estimados:

Bilhões de cruzeiros

Municipais

5.2 
6 8
7.2 
7,9 
9,0 

36,1

Dêsse total cerca de 167 bilhões, ou seja, 38,6% serao 

financiados por recursos vinculados, resultantes do imposto uni­

co sobre combustíveis líquidos e gazosos. Os restantes 264 bi - 

lhões devem ser custeados por verbas dos orçamentos gerais,espe 

cialmente federais e estaduais*

0 estado de desequilíbrio dos orçamentos públicos - fe
A  , '

deral e maioria dos estaduais - empresta importancia a revi -
»

são dos métodos de financiamento das rodovias e a criaçao de no­

vas receitas para custea^-las, bem como a obtenção de emprestimos

para melhorias rodoviarias.

Os benefícios sociais e econômicos do programa rodovi­

ário não permitem, por outro lado, reduzir de forma apreciavel a 

programação delineada, de cuja execução depende uma serie de ou­

tros empreendimentos para o desenvolvimento* A experiencia bra­

Total Federais Estaduais

1961 65,3 3 1 ,0 29,1
1962 81,0 36,3 36,9
1963 85 3 37,8 40,3
1964 95,4 43,1 44,4
1965 1 0 5 ,8 48,4 48,4
Total 431,8 196,6 199,1



sileira do último decênio mostra que poucos investimentos vem a- 

presentando, no Brasil, o impacto economico e social das rodovias«

Plano Federal da Obras Rodoviárias

0 plano federal de obras rodoviarias para o qüinqüênio 

61-65 foi organizado tendo em vista:

a - reduzir o custo do transporte nas estradas de maior 

densidade de tráfego, através de melhoramentos e pavimentação 

b - integrar os vários mercados regionais, quer pela 

construção de estradas de ligação direta, quer pela redução eco-

A  / ^

nomica das distancias através de melhoramentos e pavimentaçao.

c - formaçao da infra-estrutura de regiões a serem a - 

bertas à colonização, a fim de absorver os excedentes de mao-de- 

obra*

Na definição do plano, procurou-se dar especial enfase 

à melhoria e pavimentação das rodovias existentes, reduzindo a 
»
construção aos empreendimentos de indiscutível prioridade,

0 resumo do plano é o seguinte;

milhões

Implantação basica 12,324 km 69*346
Pavimentação 14*417 90.603 
Melhoramentos - para pavi

mentar 4*146 12*390
Outros 3*2^5 8.931

Obras de arte especiais 6,13 ~T'8l*.5w

Nesse plano merecem destaque especial, pela sua signi 

ficação social e econômica, as obras rodoviárias de interesse do 

Nordeste, que o integrarão à região Centro-Sul por estrada pavi-
»

mentada e a interligação de todo o Nordeste, pela BR-11 e ou­

tras rodovias*

Além disso, muitas serão as obras de extraordirario "U*

pacto na economia de nuase todos os Estados*

Plano cie emergencia 

0 programa rodoviário deverá procurar obter empréstimos

através do Plano de Emergência parai



a - importação ou aquisição no pais do equipamento de 

construção em pavimentação rodoviária£

b - despesas internas, com o objetivo de reduzir a pre_s 

taçao das obras rodoviárias sobre os orçamentos públicos„

II - FERROVIAS FEDERAIS

As ferrovias federais representam um gr;ive probleitfi pa­

ra as finanças da Uniaof pois o seu déficit de operaçao no presen 

te exercício corresponderá a 15% de toda a arrecadação tributária 

federal.

Para esse déficit contribuem várias causas, cuja impor­

tância relativa pode ser assim estimada, em função da redução que 

resultaria da sua correção% ^

a) tarifas de passageiros excessivamente baixas 22
b) tarifas de carga excessivamente baixas 3
c) excesso do pessoal, ou nível exagerado de

sua retribuição . 13
d) traçao^anti-economica 10
e) condiçogs da via permanente ^ 12
f) ine£iciencia operacional e condições ant±-e- 

conomicas do sistema (baixa densidade de tr^ 40 
f ego ) 00

0 programa de investimentos em execução pela Rede Ferro 
viária Federal prevê para o proximo qüinqüênio;

a) a eliminação dos ramais, trechos de estradas, ou es­

tradas inteir&s que não oferecem condições para recuperação, como 

levantamento de 4^234 km de via férrea e a sua substituição per es 

tradas de rodagem a serem construídas ou melhoradas. Os trechos 

somente serao levantados após a pavimentação das rodovias substi-
#

tutivas« 0 plano prevê o investimento de 10 bilhões de cruzeiros 

no período, que serao financiados por 10% da cota federal no Fun­

do Rodoviário Nacionalr legalmente çinculados a este fim, e que ja 

foram descontados da receita prevista para os investimentos rodo­

viários»

b - dieselização intensa da maioria das estradasjja fo 

ram encomendadasj e devem ser recebidas dentro de 18 meses^300 Xo



comotivas diesel-elétricas;

c) melhoria da via permanente, pelo seu lastramento can 

pedra bitolada, re-espaçamento dos dormentes e aumento de peso 

dos trilhos nos trechos de maior densidade de tráfego;

d) construção das variantes de maior prioridade;

e) e outros investimentos tópicos.

0 programa da RFF está limitado pelos seus recursos vjn 

culados a investimentos, cuja estimativa para o qüinqüênio é a 

seguinte:

Bilhões de cruzeiros

.Anos Total Taxas adicionais 
ao frete

C$>ta
sobre

no imposto único 
combustíveis

1961
1962
1963
1964
1965

8,6
9,7

10,4
11,7
12,3

2 ,6
3.1 
3,7
4.2 
k,ô

6 ,0  
6 6 
6,7
7.5
7.5

52,7 1 8 ,4 34,3

Os investimentos programados são os seguintes:

Bilhões de cruzeiros

1964 1965
1.7 1,0
1.7  1,0

1,1 0,3 
1,1 0,3

Reaparelhamento
Total 

12 ,2
I96I
3,5

1962
3 .6

1963
2 . L

Via permanente 1 1 ,6  ̂'is.
3.0 3 . 5

, *r
2

Equipamento de j.) v J , *
transporte 0,6 0,5 0 ,1 -

Novas obras e a-
quisições 7,9 2,5 2,5 1,5

Via permanente 6 ,9 1 ,6 2,4 1,5
Equipamento de

transporte 1 ,0 0,9 0 ,1 —

Outros investimentc&JÇV? 0,9

Despesas Gerais 0 ,1 0 ,1
2 1 ,1 7,0 6 ,1 3,9 27« 1,3

0 Balanço de recursos e dispêndios previstos e o seguin

' Bilhões de cruzeiros

Total 1961 1962 1963 1964 1965

Recursos 52,7 8 ,6 9,7 10,4 -*-2 ,3
Investimentos 21,1 7,0 6,1 3,9 2,8
Amortização de _
emprestimos 21,4 2 ,8 4,0 4,3 5,1 5,2
Saldo (+)ou dá*lcití-)+10;2 ”1,2 -0,4 +2,2 +3,8 +5,8



0 programa em execução ja absorve todos os recursos pre 

vistos ate 1963. No entanto, varios são os investimentos adicio­

nais necessários no qüinqüênio, para que haja possibilidade de re 

cução do déficit de operação das ferrovias. Entre estes, os de 

maior vulto serão em variantes e retificações de traçado indispen
A

saveis para melhorar as condições técnicas da via, sem o que o 

baixo rendimento do equipamento de transporte tornará anti-econc- 

mico o aumento de densidade de trafego até os níveis mínimos pa­

ra uma exploraçao economica. Outros sao os referentes aos trans­

portes de passageiros, de importante significação social.

Desde o início da sistematizaçao de esforço de reapn - 

relhamento das ferrovias brasileiras, com os projetos elaborados em 

1951 pela Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, os recursos dispo­

níveis so permitiram alguns investimentos considerados da maior 

prioridade, tanto na via, como na tração e na frota de vagões. A
A/

nao ser algumas encomendas para os subúrbios do R i o J a n e i r o  e 

Sao Paulo e pequenas encomendas sem maior significaçao, nada foi 

feito para melhorar as condições de transporte de passageiros,tan­

to do subúrbio como do interior.

0 problema de passageiros, alem das implicações sociai^ 

tem repercussões economicas para a Rede Ferroviária Federal, pois 

o serviço que presta nao lhe permite aumentar substancialmente o 

preço das passagens, como e indispensável para redução de seu defi 

cit.

A crescente urbanização e 0 baixo nível de renda do 

país impoem o contínuo aumento e melhoria dos serviços de transpor 

te suburbano, e na parte referente as comodidades urbanas bási - 

cas já foi feita referência às necessidades de reaparelhamento do 

serviço de subúrbio do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte *

Igual atençao merece o transporte de interior, cuja si 

tuação atual, em têrmos de equipamento, é ainda mais grave do que 

a de subúrbio. Por falta de recursos próprios, e na impossibilida 

de de obter financiamento interno pa ra a compra de carros, as es



tradas federais, praticamente, nada fizeram, desde a última guer 

ra, em matéria de renovação do equipamento de transporte de pas­

sageiros de interior,

A importancia desse tráfego para a economia da R,F.F„ 

pode ser avaliada, quando se verifica que todo o seu trabalho em 

mercadorias corresponde a 7,4 bilhões de t-km, enquanto o tra 

fego de passageiros do interior representa 5 bilhões de pass-kr.. 

Êste serviço vem sendo feito com uma frota de 2.022 carros(nomi­

nais , pelo vulto das imohilizações) dos quais 75% têm mais de 20 

anos e 64% mais de 30 anos de uso» Desse número de carros, 9 0 % são 

de madeira ou mistos, sem requisitos mínimos de segurança e como­

didade, mantidos em trafego com elevado custo de conservação»

Plano de Emergência 

A Rede Ferroviaria Federal S/a pretende adquirir ime­

diatamente, para um programa de primeira urgência, 150 carros m£ 

talicos, a serem colocados em trafego nas linhas de maior impor­

tancia, e onde nao seja possível eliminar inteiramente o tráfego 

de passageiros apesar da sua política de procurar reduzir este ti 

po de serviço. 0 custo total da aquisição e da ordem de 2,8 bi « 

lhoes de cruzeiros, A parcela de dispêndios externos, com a im - 

portaçao de algumas partes ainda nao fabricadas no país, e peque­

na, e a qv.aeo totalidade da importancia deverá ser dispendida 

no próprio país,

u i  - m a r i n h a  m e r c a n t e

0 estado da frota de cabotagem para carga geral e um 

dos fatores do seu baixo nível de produtividade e do déficit de o 

peração, que se acentuou nos últimos 4 anos, e deve atingir 15 bi 

lhões de cruzeiros no coirente exercício (somente no tráfego cos­

teiro e interno). Mais de 80% dos navios em tráfego já ultrapas­

saram o limite de vida econômica»

A- frota de longo curso (carga geral) é constituída de 

apenas 20 navios com 15 anos de idadeo



Somente a frota de petroleiros, constituída a partir 

do I95O, esta em condições técnicas adequadas, embora ainda em

quantidade insuficiente, pois em 1960 realizou apenas 55$ do 

transporte de importação.

E*m I96O a participação da frota nacional no comércio ex 

terior de carga geral foi de apenas 3,5% na exportação, e 15% na 

importação, e os fretes já constituem hoje um dos maiores ídtens 

do balanço de pagamentos internacionais.

%  cabotagem a oferta de transporte é Insuficiente, a 

demanda está contida em vários pontos do país, estrangulando o 

desenvolvimento das regiões por Ja servida, especialmente do 

norte e nordeste do país^

As dificuldades cambiais brasileiras não permitiram no 

passado um programa regular de encomendas de navios para renova­

ção e expansão da frota nacional, e somente a partir da implanta
«

ção da indústria de construção naval, nos últimos 2 anos, é po_s 

sível planejar o desenvolvimento do transporte marítimo e fluvial.

A indústria de construção naval, ainda em fase de im -
4 •

plantaçao, devera atingir em 1963 uma capacidade nominal de;.... 

175*000 DWT/ano , construindo navios de até 15«000 DWT. A par -
4

tir de 1965 esta capa cidade deverá situar-se em torno de 210^ 000 

DWT/ano e incluirá navios de até 45*000 DWT. A percentagem de 

nacionalização já atingiu, nos primeiros navios, a 70% do valor 

dos mesmos,

0 programa de produção nos anos de 1961-1965 devera a

tingir a 684^000 DWT, assim distribuídos:

pequena cabotagem 9 1i300 ‘
grande cabotagem 183*300 274*700 DWT

longo curso 409*300

As encomendas serao financiadas pelos recursos vincula

dos do Fundo de Marinha Mercante e da Taxa de Marinha Mercante ,_a

lém de capitais dos armadores particulares da Petrobras, e de ou

tras entidades públicas. As previsões de recursos asseguram asen



comendas previstas até 1963, necessitando ser posteriormente su -
4

plementados por novas fontes de recursos que se acham em estudo*

Plato de emergência 

No período 1961-1963, enquanto não entram em funciona - 

mento as usinas siderúrgicas da USIMINAS e da COSIPA, não há pro 

duçao nacional de chapas largas para a construção naval, que de - 

vem ser importadas, assim como alguns equipamentos e partes cuja 

fabricação no país ainda esta em fase de implantação. Nestas con 

diçoes, neste período ainda haverá apreciável participação de com 

ponentes importados, para os quais necessita o setor da marinha 

mercante obter financiamento externo, 0 montante destes financia 

mentos, indispensável ao programa de renovação da frota e para a 

continuidade de operação dos estaleiros nacionais, monta em ..... 

US$ 15,000,000.00.



ix _ d e s e n v o l v i m e n t o _|c o n Om i c o  

i n d u s t r i a l i z a d o

A mola propulsora do desenvolvimento economico do Pa­

ís nos últimos anos tem sido o processo de industrialização. 0 

progresso que vem sendo realizado neste setor é apreciável, tanto 

do ponto de vista quantitativo como qualificativo, Implantaram - 

-se, com efeito, indústrias altamente complexas, que exigem técni 

ca aperfeiçoada para a sua operação; e hoje estão sendo manufatu­

rados correntemente produtos cuja fabricação no Brasil era consi­

derada, ha alguns anos atras, somente possível em futuro remoto e 

imprevisível. Nesse processo o operário brasileiro demonstrou ex 

traordinaria capacidade de adaptação. Recem-egressos da ativida­

de rural familiarizam-se rapidamente com as operações mais comple 

xas, eliminando dúvidas sobre a possibilidade de ritmo mais acele 

rado de industrialização.

Não obstante o seu progresso e o seu dinamismo, o par 

que industrial brasileiro padece ainda de sérias deficiências, rg. 

sultantes mais da rapidez das transformações que se vêm operando 

na estrutura da economia brasileira, do que da omissão g ovemame^ 

tal ou da falta de iniciativa empresarial. A correção dessas de­

ficiências através adaptações, em alguns casos, ou complementa 

ções, em outros, e a adequação dos institutos jurídicos e adminis. 

trativos às exigências das relações econômicas que hoje vigoram na 

economia brasileira, constituem objetivos prioritários no programa 

de ação imediata para a indústria. 0 objetivo geral do programa 

para o setor industrial, na atual fase de desenvolvimento 

da economia nacional, é Q progressiva integração do par­

que industrial, a fim de se conseguir maior complementa­

ridade entre as unidades que o compõem. Paralelamente, é impres­

cindível criar as condições necessárias para a sua operação efici 

ente e expansão ulterior. A integração do parque deverá proces -



sar-se através da consolidação ou da conclusão dos empreendimen - 

tos realizados ou projetados anteriormente e da programação de no 

vos empreendimentos naqueles ramos industriais básicos cuja capa­

cidade produtiva seja ainda insuficiente para atender as necessi­

dades do mercado.

De um modo geral, dois problemas afligem a toda a 

industria. 0 primeiro é o financiamento da venda de máquinas e 

equipamentos que a industria nacional esta em condições de fabri-
*

car. Ha que instituir mecanismos apropriados oue permitam a ple­

na utilização da capacidade do parcue atual.

0 segundo problema refere-se à disponibilidade de téç 

nicos, especialmente projetistas de instalações e especialistas em
»V a

operaçao. Ao encontro deste problema vem o programa de ensinotéç 

nico e profissional, para cuja execução, âsesoolas técnicas ora 

existentes somar-se-a a "Universidade do Trabalho.S

Finalmente, não se pode deixar de considerar que é 

justamente o setor industrial que oferece campo mais propício pa­

ra a manifestação da autêntica iniciativa empresarial. Normalmen 

*e, entretanto, muitas iniciativas deixam de florescer porque o o 

empresário não consegue superar as dificuldades que afligem as em 

presas de pequeno e médio porte, entre as cuais avultam a falta de 

crédito e ausência de conhecimento ou assistência técnica especia 

lizada. Por isso, como parte do programa de ação imediata para o 

setor industrial, foi incluído a instituição de um mecanismo para 

prestar assistência técnica e creditícia à pequena e média empre­

sa. 0 primeiro passo nesse sentido consistirá na utilização de 

orgãos ja existentes como o BNDE e a Carteira de Crédito Agrícola 

e Industrial, convenientemente aparelhados^

A seguir analisa-se a situação dos principais ramos in 

dustriais, indicando-se a diretriz que presidirá a ação governanen 

tal para cada um deles, bem como os projetos ou programas que de-



verao ser executados no contexto do programa de ação imediata. A 

maioria dos projetos novos contemplados tem acentuada natureza com 

plementar. Incluem-se tambem projetos pioneiros, destinados a a_ 

brir novos horizontes para a economia nacional»

1 D Mineração

0 subsolo brasileiro e ainda mal conhecido e só ago­

ra, com a ocupaçao economica do "hinterland” do Pais, a aà>be;bt)nra 

de meios de raomonicaçao e graças a avidez com que a industria em 

expansao absorve matenas-primas minerais, e oue estão se criando 

as condiçoes para a exploraçao dos depositos minerais conhecidos» 

Entretanto, nao se conhece ainda as reais possibilidades do subso. 

lo, o que se deve em grande parte a deficiencia dos serviços ofi 

ciais respectivos„ A criaçao do Ministério de Minas e Energia,que 

absorveuo antigo D.N.P.M.,. foi o primeiro grande passo para a re­

organização desses serviços e para a execução de programa de pes. 

quisa e fomento da produção mineral na proporção que se faz neces.
✓

saria.

Alem da ampliação dos serviços de pesquisa e de fomen 

to a exploração em geral de todos os minerais, tres setores, pela 

importância que apresentam no quadro das atividades económicas,são 

objeto de programação específica: petróleo, carvão e minério de 

ferro.

Petróleo - Os resultados já obtidos pela politica estatal para o 

petroleo são encorajadores, Petroleo hoje no Brasil e um empreen 

dimento econômico como qualcmer outro, oue ja ultrapassou sua fa 

se pioneira.
v f

Em I960 a produção nacional de petroleo atendeu a pou 

co mais de do consumo. A produção vem se expandindo gradual­

mente, mas provém, em sua quase totalidade, da Bahia, unica pro­

víncia petrolífera passível de exploração comercial que se conse­



guiu localizar até agora. As reservas baianas ainda não estão to 

talmente medidas, mas acredita-se que não são suficientes para as 

segurar o abastecimento do mercado nacional por prazo suficiente­

mente longo

Como o objetivo visado neste setor é a auto-suficiên­

cia, e mister intensificar as pesquisas em outras regiões. Podem 

-se distinguir aqui quatro projetos: Ia ) Delimitação e cubagem 

das reservas dos campos baianos; 2a ) Desenvolvimento dos campos 

baianos; 3fi) Completação do reconhecimento da área Alagoas-Sergi- 

pe; 4a ) Trabalho em outras áreas do território nacional.

As aplicações da PETROBRAS tem se concentrado em ins­

talações industriais de refino e de transporte. A partir do pró-

*  . y '

ximo ano a empresa ja estara relativamente bem equipada nesses se,
/ N

tores, de modo que pódera dedicar a pesquisa recursos mais vulto, 

sos, aumentando, assim, as suas probabilidades de sucesso.

Carvão - A solução do problema do carvão nacional depende do rom^ 

pimento do circulo vicioso - consumo insuficiente porque o produ- 

to e relativamente caro em virtude dos custos elevados de produção, 

a qual a seu turno não e racionalizada porque isso implicaria em 

aumento da produção para a qual não existe mercado. Para isso é 

necessário o tratamento integral da atividade carvoeira, desde a 

produção até o consumo. Assim, além da racionalização das ativi­

dades de mineração, beneficiamento, transporte, embarque e desem­

barque, é necessário contemplar também investimentos em atividades 

consumidoras de carvão, como, por exemplo, as centrais termoelétrL 

cas. 0 Governo já tem uma agência especializada para os assuntos 

do carvão,

Minério de ferro - Neste setor são três os projetos em execução : 

Ia ) conclusão das obras do cais de minério do Rio de Janeiro,equi 

pando-o para o embarque de 3.000*000 toneladas/ano de minério; 2a ) 

equipamento da E.F.C.B. para transportar aquele volume de minério



do Vale do Paraopeba para o porto do Rio de Janeiro; 3 fl) eouipanm 

to da Cia. Vale do Rio Dòce para capacitá-la à exportação de ....

10.000.000 de toneladas por ano.

2. Metalurgia

Aço - A ampliação do parque siderúrgico, além de fa­

tor dinâmico do desenvolvimento economico, constitui um imperati­

vo, pois a situação do balanço de pagamentos não permite sejam as 

crescentes necessidades de aço atendidas através da importação. Es 

ta incluida no programa de açao do Governo a conclusão dos proje­

tos em curso, de modo a elevar proximamente a capacidade de produ 

ção do parque siderúrgico de 2,5 milhões de toneladas atualmente, 

para perto de 5 milhões até 1965. Neste programa incluem-se tam­

bém alguns projetos siderúrgicos de pequeno porte, de interesse pa 

ra o desenvolvimento regional.
A

Aluminio - Nossa capacidade de produção de alumínio é

atualmente de cerca de 20.000 t/ano, enouanto o consumo se aproxi

ma de 40.000 t/ano. No programa do Governo contempla-se o inoen- 
\

tivo a iniciativa privada objetivando a ampliação paulatina, des­

sa capacieade para 50/60.000 t/ano em 1965. Encontram-se em opera, 

çao atualmente 2 usinas. Alem da ampliação destas, é possível que 

seja necessária a implantação de uma terceira.

Chumbo - Com o melhor conhecimento das reservas de mi
a

nerio de chumbo da Bahia, abriram-se novas possibilidades para a 

produção deste metal. A capacidade de produção atual é de cerca 

de 15.000 t/ano. Ha necessidade em duplicar esta capacidade.

Zinco - Encontra-se em construção uma usina para pro­

duzir 7.000 t/ano de zinco a partir de minérios silicatados. 0 

programa de ação imediata inclui a conalusão deste projeto. Outra 

usina de maior porte está sendo iniciada em Minas Gerais para uti 

lizar minérios de Vazante e energia elétrica de "Três Marias”.



Cobre - Ainda não se comprovou no Brasil a existência 

de jazidas de minério de cobre de grande vulto„ Existem, entre — 

tanto, várias ocorrências. Pretende o Governo incentivar o estu­

do da possança e das características destas ocorrências a fim de 

permitir o planejamento do seu aproveitamento se se comprovarem re 

servas de valor economico»

3 c Industria Química Básica

* / * *
Os setores básicos da industria quimica,isto e, aque- 

/ / 
les que produzem materiasoprimas industriais ou agricolas de gran 

de consumo^ serão objeto de programação especial a fim de evitar 

a lescassez destas materias-primas no mercado interno, ou oue « a 

sua importação venha a onerar demasiadamente o nosso balanço de 

pagamentos» 0 objetivo aqui, como em aualouer outro setor,é o de 

senvolvimento daqueles ramos industriais para os quais a economia 

brasileira apresente condiçoes favoraveis e que, por diversas ra 

zões, ainda se encontram relativamente atrasados«

Refinação de petroleo - Grandes progressos foram fei-
 ̂ fs/ A

tos, nos últimos anos, na implantaçao e no desenvolvimento deste 

setorc Ha dez anos atrás esta atividade praticamente não existia 

no País. Hoje a capacidade do parque nacional de refino alcança a

198.000 barris por dia de operação. Com a conclusão das obras em 

curso, esta capacidade ascendeca a 308.COO barris; suficiente pa­

ra as necessidades do mercado interno. A fim de atender ao cres-

* * 
cimento do consumo de derivados de petroleo sera necessário expan 

dir a capacidade de refino provavelmente para 400o000 barris/dia 

de operação em 1965; alem de pequena ampliação do parcue existen 

te, possivelmente 3erão implantadas algumas unidades menores, de 

interesse regional.

Petroauimica - A importancia da industria petroquimi- 

c a , cujos produtos constituem matérias indispensáveis (tais como



aaonia, resinas sintéticas, negro de fumo, cooue de petróleo, fer­

tilizantes nitrogenados, borracha sintética) etc) tornará 

obrigatório o desenvolvimento desse setor, de todas as formas, 

seja através da outorga de facilidades a industria privada, seja 

através da construção e operação por parte da PETROBRÁS, de unid£ 

des industriais.

Borraeha sintética - Conquanto faça parte do programa
A   ̂ IV %

do Governo todo o apoio a exploração de borracha silvestre e a he 

veacultura, a única maneira de suprir rapidamente o "défic it" de 

borracha no mercado nacional e a fabricação do produto sintético. 

Está em fase adiantada de montagem a fábrica da PETROBRÁS,a qual 

devera, ainda em 1961, in ic ia r a produção de borracha sintética no 

Pais. 0 crescimento do consumo desta matéria-prima exigira, entre, 

tanto, a montagem de outra unidade industrial antes de 1965. Des. 

te modo, o programa do Governo contempla a conclusão da fábrica em 

construção e a implantação de uma segunda fabrica, a base de á l­

cool, em Pernambuco.

Fertilizantes - 0 programa de recuperação da agricul- 

tura implicara em substancial incremento do consumo de fefctilizan 

tes. A fim de evitèr que tal fato venha repercutir desfavoravel­

mente sobre o balanço de pagamento será necessário cuidar da ex­

pansão da capacidade de produção interna de adubos a r t if ic ia is . A 

estimativa do consumo desses adubos em 1965 se expressa pelas se 

guintes cifras:

Nitrogenados (em termos de N): 100.000 t 

Fosfatados (" " P205 ): 300.000 t 

Potássicos (" " X20 ): 100.000 t 

Nitrogenados - A capacidade de produção de adubos nitrogenados é 

hoje de cerca de 25.000 t por ano de N contido sob a forma de ni.
A  ^ A

trato ou de sulfato de amonia. 0 programa minimo para este setor 

consiste na elevação desta capacidade para 50.000 t através da



construção de nova unidade para fixação do nitrogênio atmosférico

e do aproveitamento dos subprodutos odas novas coouerias,

Fosfato - A produção de fertilizantes fosfatados expandiu-se con­

sideravelmente nos últimos anos,estimando-se çue a capacidade a- 

tual seja da ordem de 100,000 t por ano em tQrmos de P2 Oj conti­

do. No programa do Governo inoluiu-se a realização de instalaço-s 

complementares em Pernambuco, relativas ao transporte da fosfori- 

ta e à sua transformação em fosfato dicálcico e superfosfato. 

f çtassl° - Quant0 ao potássio, o país ainda não tem condiçães pa­

ra produzi-lo. Serão fomentadas, entretanto, as pesquisas para

verificação da possibilidade de sua recuperação econSmica das 'á- 

guas-maes das salinas.

Álcalis - A produção do hidróxido de sódio (soda cáustica) e do

carbonato de sódio (barrilha) vemrr, sendo fomentada, não só a fim

de economizar recursos em divisas, mas também para aproveitar o

sal marinho, matéria-prima de fácil produção no País.

Soda caustica - A soda caústica já vem sendo produzida no País há

varios anos em pequenas unidades eletrolíticas?comumente cativas

de industrias consumidoras deste produto e também do cloro.subpro

duto do processo. A produção destas unidades em 1960 é estimada

em 65.000 toneladas para um consumo de 170,000 toneladas. A capa

cidade nominal de produção de Soda Cáustica no fim de 1961 pode

ser estimada em 8 7.OOO toneladas/ano. No programa de ação imedia

ta inclui-se a conclusão das instalações da Cia , Nacional de Álea

l i s t e m  Cabo Frio (20,000 t/ano) e a execução de uma unidade ele-

trolitica integrada com uma fábrica de fosfato decálcico, em Per 

nambuco ̂

~ rrí1- -- ~ A Pr°dução de barrilha no País só começou em 1960, com 

a entrada em operação da fábrica de Cabo Frio, da Cia„ Nacional de
✓
Alcalis, Ao terminar o ano de 1960 aquela fábrica apresentava a 

capacidade nominal de 72*000 t por anoc 0 objetivo a ser atingi-



do no setor consiste em assegurar as condições necessárias para a 

operaçao da fabrica de Gabo Frio a plena capacidade e sua ulteri­

or ampliação, de modo a se alcançar, em 1965, a capacidade efeti­

va de produção de 115.000 t, cifra representativa do consumo estji. 

mado para aquele ano.

Celulose e Papel - A indústria de papéis em geral está de longa ia

ta solidamente estabelecida no Pais, mas na base da importação da

sua materia-prima principal - a celulose, Â produção de celulose 

química recebeu, porem, nos últimos anos, vigoroso impulso com a

instalaçao das novas fabricas e ampliação das existentes. Desta 

maneira, a capacidade de produção de celulose química, que mal a- 

tingia 70 .0 0 0 toneladas por ano em 1955, deverá ter alcançado, no 

fim de 1 9 6 1, perto de 260.000 t, sem computar a celulose para i!ra^ 

on,!, Com relação a celulose, o programa do Governo imediato con­

templa a conclusão dos projetos em andamento,

A produção de papel de jornal. não obstante o decidi­

do apoio do governo, inclusive através de forte subsídio, não a- 

presentou o crescimento desejável. Para um consumo de perto de

250,000 toneladas, a produção nacional não vai além de 60.000 to­

neladas, È necessária a implantação de pelo menos mais uma gran­

de fábrica de papel de jornal.

Industria de Materiais de Construção - Èste ramo da in 

dustria já atingiu a sua maturidade, inclusive quanto ao cimento, 

cuja capacidade de produção e suficiente para atender às necessi­

dades do mercado.

Indústrias Mecânicas - A indústria mecânica já atin - 

giu apreciavel grau de desenvolvimento, constituindo seu princi **• 

pal problema atualmente o financiamento das vendas para o merca­

do interno e externo.

Indústria Automobilístiqa - A capacidade de produção-



da industria automobilística é suficiente para atender com folga
*
as necessidades do mercado.

Maquinas Agricolas - Inclui-se no programa do Gover­

no a conclusão dos projetos de fabricação de tratores, já em anda 

mento. Contempla-se, outrossim, o fomento da produção de outras - 

maquinas e implemtentos agricolas.

Construção Naval - 0 programa contempla a conclusão - 

dos projetos de estaleiros em construção, bem como assegurar-lhes 

volume razoavel de encomendas.

o o o o o o o

0 Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, duran­

te os seus nove anos de funcionamento, tornou-se o instrumento cen 

trai orientador e executor da politica de desenvolvimento economi, 

co do pais.

Para esse estabelecimento de credito convergem todas — 

as solicitações de financiamentos para empreendimentos básicos, - 

quer os da iniciativa privada, quer os de entidades governamentais.

Os projetos que lhe são submetidos são analizados quan 

to aos seus aspectos técnicos, económicos e financeiros, e atendi­

dos segundo rigorosos critérios de prioridade, tendo em vista a 

solução dos pontos de estrangulamento e a criação da infraestrutu 

ra requerida para o pleno desenvolvimento da iniciativa privada.

A fim de atender ao financiamento de 60$ dos 240 pro 

jetos existentes em carteira será necessário suplementar o orça­

mento de investimentos do BNDE, nos próximos dois anos, com,pelo 

menos, 10 bilhões de cruzeiros.

A obtenção de um empréstimo global desse porte permi 

tira o financiamento imediato de numerosos e urgentes projetos - 

que, de outro modo teriam que aguardar 2 ou 3 anos para serem i- 

ni



niciados,

A disponibilidade de maior volume de recursos, por
%

outro lado, permitiria ao BNDE dar mais vigoroso amparo a peoue-

0 0  0 K
na e media industria, ja oue, ultimamente os recursos do BNDE - 

tem-se concentrado nas aplicações em empreendimentos de grande - 

vulto, como as grandes usinas hidroelétricas de Furnas, Três Ma-
■* 0 0

rias, Hidroeletrica do S,Francisco; usinas siderúrgicas, como Si, 

derurgica de Minas Gerais, Cia. Siderúrgica Paulista, Cia. Ferro 

e Aço de Vitoria; reaparelhamento de meios de transportes, etc. 

empreendimentos esses que somam varias centenas de bilhões de cru 

zeiros de investimento*

PLANO DE EMERGÊNCIA

A fim de permitir que o BNDE continue o seu apoio de 

cisivo aos principais projetos em execução, do maior interesse e.
/s 0 ^  *

conomico para o pais, o Plano de Emergencia inclue um emprestimo 

de Cr$ 10,000 milhões de cruzeiros.


